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RESUMO 

 

Essa pesquisa tem como temática o efeito da fronteira na construção civil em Corumbá, 

orientada para compreender a dinâmica dessa atividade e como o espaço fronteiriço afeta o 

fluxo de pessoas e mercadorias. O objetivo principal dessa pesquisa é estudar como o efeito 

fronteira incide na conformação do setor da construção civil na cidade de Corumbá. Os 

objetivos secundários são: a) comparar os tipos e quantitativos de estabelecimentos da 

construção civil nas áreas urbanas de Corumbá e de Puerto Quijarro; b) analisar as estratégias 

de passagem nos postos aduaneiros. A pesquisa foi fundada no trabalho de campo, com 

aplicação de questionários e roteiros de entrevista, de modo a permitir a comparação dos tipos 

e quantitativos de estabelecimentos da construção civil nas áreas urbanas de Corumbá e de 

Puerto Quijarro. As entrevistas foram feitas com os seguintes agentes territoriais: a) 

instituições responsáveis pelo controle e fiscalização desses fluxos; b) pessoas que realizam a 

passagem de mercadorias; c) trabalhadores da construção civil que realizam essa atividade em 

ambos os lados; e) lojas de venda de materiais de construção e marcenarias que se localizam 

nessa fronteira. Como resultados, a pesquisa constatou a influência do Estado brasileiro 

através de suas instituições presentes no espaço fronteiriço, estimulando um aproveitamento 

unilateral de oportunidades, mas desfavorecendo a formação de uma cultura de cooperação. 

Os desequilíbrios podem ser corrigidos com estímulos governamentais, pois a proximidade 

geográfica aliada ao processo socioespacial de formação dessa fronteira favorece as trocas 

comerciais e a fluidez de trabalhadores e mercadorias da construção civil.  

 

Palavras-chave: Territorialidades, fronteira, efeito barreira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

Esta investigación tiene como temática el efecto de la frontera en construcción civil en 

Corumbá, orientada a comprender la dinámica de esta actividad y cómo el espacio fronterizo 

afecta el flujo de personas y mercancías. El objetivo principal de esta investigación es estudiar 

cómo el efecto frontera recae en la conformación del sector de construcción civil en la ciudad 

de Corumbá. Los objetivos secundarios son: a) comparar los tipos y cantidad de 

establecimientos de construcción civil en las áreas urbanas de Corumbá y Puerto Quijarro; b) 

analizar las estrategias de pasaje en las aduanas. La investigación se estableció en el trabajo 

de campo, con aplicación de cuestionarios y guiones de entrevistas, de modo a permitir la 

comparación de los tipos y cantidades de establecimientos de construcción civil en las áreas 

urbanas de Corumbá y Puerto Quijarro. Las entrevistas se llevaron a cabo con los siguientes 

agentes territoriales: a) las instituciones encargadas del control y fiscalización de estos flujos; 

b) las personas que realizan el pasaje de las mercancías; c) los trabajadores de la construcción 

civil que realizan esta actividad en ambos lados; e) las tiendas de venta de materiales de 

construcción y mueblerías que se localizan en esta frontera. Como resultados, la encuesta 

constató la influencia del Estado a través de sus instituciones presentes en el espacio 

fronterizo, estimulando un aprovechamiento unilateral de oportunidades, pero 

desfavoreciendo la formación de una cultura de cooperación. Los desequilibrios pueden ser 

corregidos con estímulos gubernamentales, pues la proximidad geográfica asociada con el 

proceso socio-espacial de formación de esa frontera favorece los cambios comerciales y la 

fluidez de trabajadores y mercaderías de la construcción civil.  

 

Palabras-clave: Territorialidades, Frontera, Efecto Barrera. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A cidade de Corumbá, situada na porção ocidental do estado de Mato Grosso do Sul, 

na fronteira do Brasil com a Bolívia é o local de estudo desta pesquisa. O fato de se localizar 

na fronteira, portanto numa díade, conforme expressa Foucher (2009), e também, 

objetivamente, pela construção histórica das cidades fronteiriças, faz desse limite 

internacional uma passagem porosa, apregoada por Costa (2009). 

O mesmo autor afirma que a fronteira é formada a partir de áreas contíguas de dois 

territórios nacionais, compõe o que se vem denominando zona de fronteira, área de fronteira, 

franja fronteiriça, dentre outras designações que remetem a um espaço repleto de relações 

sociais de convivência e de produção. Por isso, se diferencia do conceito de limite que é 

pontual – uma linha traçada nos mapas que se materializa nas aduanas, postos de fiscalização 

e nos marcos. Nas palavras de Piccolo (1998, p.218), “[...] a fronteira não é uma linha, mas 

um espaço que define mais por seus atributos socioeconômicos e o limite, como conceito, é 

essencialmente político”. 

Nessa perspectiva, as relações fronteiriças entre Corumbá e a vizinha área urbana de 

Puerto Quijarro são processuais, relacionais e híbridas, produzindo e sendo produzidas por 

territorialidades, por fluxos, por câmbios variados e próprios dos interesses de cada indivíduo 

ou grupo (COSTA, 2012). Portanto, essa pesquisa se aproxima do entendimento da fronteira 

como espaço vivido (NOGUEIRA, 2007). 

A qualidade fluída dessa fronteira esbarra no arcabouço legal do território nacional, na 

jurisdição de cada nação. Nesse sentido, a fronteira contém o limite internacional de 

territórios que separa os “outros” de “nós”, os “insiders” dos “outsiders” (SOUZA, 1995). E 

ainda: existem regras, normas diferentes em cada um dos territórios nacionais que incidem 

sobre os fronteiriços, ao mesmo tempo em que atrai as transgressões. É como indica Costa 

(2011, p.145), comparando os limites com as cercas: “As cercas representam um desafio e, 

como tal, um apelo à transgressão”. 

Na escala local, ocorrem trocas diversas de produtos para atender a ambos os lados, na 

demanda cotidiana, fortemente influenciada pela variação cambial. Pode ocorrer incentivo ao 

uso de bens e serviços, ora de um lado, ora do outro do limite fronteiriço. De acordo com 

Bentancor (1995), essas assimetrias setoriais provocam a formação de estruturas produtivas 

que se utilizam dessas diferenças para o seu benefício, em razão das vantagens que elas 

proporcionam. 
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No caso da construção civil na fronteira Brasil-Bolívia, sua dinâmica de fluxos estão 

relacionadas às diferenças cambiais e tributárias, mas, também em elementos culturais e da 

Legislação Ambiental de cada país. Dessa forma, os móveis e madeiras bolivianas são mais 

atrativos aos fronteiriços, pois a proibição de corte de madeiras de lei na Bolívia não é tratada 

com a severidade da legislação ambiental brasileira (OLIVEIRA, 1998). 

Oliveira e Oliveira (2012, p. 02) caracterizam a construção civil “como atividades 

produtivas da construção que envolve a instalação, reparação, equipamentos e edificações de 

acordo com as obras a serem realizadas”. Desse contexto são listadas as seguintes atividades:  

[...]de preparação do terreno, as obras de edificações e de engenharia civil, as 

instalações de materiais e equipamentos necessários ao funcionamento dos 

imóveis e as obras de acabamento, contemplando tanto as construções novas, 

como as grandes reformas, as restaurações de imóveis e a manutenção 

corrente (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2012, p. 02). 

O objetivo principal dessa pesquisa é estudar como incide o efeito fronteira na 

conformação do setor da construção civil na cidade de Corumbá. Como objetivos secundários 

se busca comparar os tipos e quantitativos de estabelecimentos da construção civil nas áreas 

urbanas de Corumbá e de Puerto Quijarro, e também, analisar as estratégias de passagem nos 

postos aduaneiros.  

Esta pesquisa configura-se como aplicada, cujos desdobramentos compõem um 

conjunto de elementos capazes de permitir a geração de políticas públicas para incrementar o 

setor de moradia na cidade de Corumbá-MS.  Partindo dos objetivos, o foco da investigação é 

descritivo, o qual se propõe conhecer os sujeitos da construção civil e suas territorialidades, 

com técnicas de trabalho de campo. Em relação à problemática, a proposta é de pesquisa 

qualitativa, relacionando alguns elementos da quantificação como parâmetros de comparação. 

O trabalho se insere no contexto interdisciplinar, embasada nas Ciências Humanas, em 

especial na Geografia, para compreensão do(s) fenômeno(s). Foi construída através da 

interlocução com autores, professores e pós-graduandos de diversas áreas do conhecimento na 

tentativa de produzir um texto com estrutura analítica multidimensional, sob o manto da teoria 

da complexidade proposta por Morin (2007). 

A fim de comparar os tipos e quantitativos de estabelecimentos da construção civil nas 

áreas urbanas de Corumbá e de Puerto Quijarro foi realizado trabalho de campo, aplicando a 

técnica da observação e tipificando-os. Dessa forma, é possível perceber a concentração ou 

não de atividades comerciais desse gênero. Outro comparativo se fez pela diversidade de 

produtos oferecidos, de modo a estabelecer um quadro relacional dos estabelecimentos. 
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Entende-se que é bastante complicado calcular o peso do comércio boliviano para a 

cidade de Corumbá. Contudo, é possível realizar algumas conjecturas sobre a influência, não 

no sentido de apresentar um quantitativo numérico ou de volume, mas sim de ocorrência. 

Nesse sentido, adotou-se conversas dirigidas com gerentes e funcionários dessas lojas para 

saber quem são os principais consumidores de produtos do local e se os brasileiros compram 

muito ali e como  transportaram a mercadoria adquirida. 

Outro elemento utilizado foi o comparativo entre os preços de alguns produtos 

escolhidos, em função da sua frequência de uso, na cidade de Corumbá, e na parte urbana de 

Puerto Quijarro. Assim, da construção civil foram escolhidos: cimento, tijolos, telha, areia 

lavada, pedra britada, argamassa para uso interno, piso de cerâmica lisa, janela veneziana e 

porta de madeira lisa. Das marcenarias foram comparados os seguintes produtos: cama de 

casal, mesa e cadeira de madeira. A proposta foi fazer o orçamento em cada uma das lojas 

bolivianas dessa fronteira, mantendo as características do produto, além de lojas de materiais 

de construção de Corumbá, e na principal marcenaria dessas cidades. 

Para estimar esse efeito fronteira na construção civil, foram realizadas entrevistas com 

um total de 21 pessoas, que serão mais detalhadas no decorrer dos capítulos seguintes. Esses 

entrevistados serão apresentados, juntamente com as suas percepções sobre o que essa zona 

fronteiriça representa para a construção civil. 

Os dados foram analisados na perspectiva qualitativa. Foram feitas figuras ilustrando 

as localizações analisadas de modo a facilitar a abordagem territorial do fenômeno. As 

informações de preços foram organizadas em quadros comparativos e as características dos 

estabelecimentos descritas de forma articulada com os resultados das observações de campo. 
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2 FRONTEIRA E MOBILIDADES FRONTEIRIÇAS 

 

 

2.1 Os territórios fronteiriços em estudo 

 

Território como definido por e a partir de relações de poder (SOUZA, 2000) se 

tornando assim uma prerrogativa do Estado exercer seu papel de gestor do território nacional, 

mesmo em uma área de fronteira. Para Souza (2000), o território pode ser construído e 

descontruído em diversas escalas, de forma permanente ou cíclica, correspondendo a um 

interesse internacional, em um bloco de países ou mesmo no interior de um dado país. 

Nesse particular, o espaço geográfico em questão, a fronteira Brasil-Bolívia, é 

formado por quantos territórios forem às motivações de estudo e escala de análises. Neste 

caso, os territórios foram analisados na escala dos municípios Corumbá, do lado brasileiro e 

das seções municipais Puerto Quijarro e seu distrito Arroyo Concepción, do lado boliviano. O 

foco principal centrou-se nos espaços urbanos onde se concentra, com maior intensidade, a 

atividade da construção civil (Figura 1). 

Corumbá é o maior município do Estado de Mato Grosso do Sul em extensão 

territorial e o segundo maior do Brasil, perdendo apenas para Altamira-AM, com 64.964,90 

km² além de ocupar 60% da área do Pantanal sul-mato-grossense (SEBRAE, 2010). A cidade 

está situada à margem direita do rio Paraguai. A margem oposta constitui-se de uma extensão 

de terras baixas cujas águas nas cheias regulares do rio atingem níveis de até cinco metros, 

dificultando a expansão urbana nessa direção (SOUZA, 2003, p. 01). 

 Em termos limítrofes com os municípios de Sonora, Coxim, Rio Verde de Mato 

Grosso, Miranda, Porto Murtinho e Ladário, no Mato Grosso do Sul; Barão de Melgaço, 

Cáceres e Poconé, no Estado de Mato Grosso e com a República da Bolívia. O município 

conta, além da sede, com os distritos de Albuquerque, Amolar, Forte Coimbra, Nhecolândia, 

Paiaguás e Porto Esperança. Estas extensas áreas de terras são pouco ocupadas. 

Em se tratando de quilometragem a cidade de Corumbá está situada a 430 km da 

capital do Estado, conectada por estrada asfaltada, a BR 262.  Foi fundada em 1778, tornando-

se freguesia em 1861, sendo ocupada pelos paraguaios na Guerra da Tríplice Aliança (1865-

1870). Em 1878 foi elevada à categoria de cidade, contando, à época, com aproximadamente 

6.000 habitantes e com grande fluxo comercial com a Europa (SEBRAE, 2010). 
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Figura 1 – Localização da área de estudo 

Autor: KUKIEL, E.D.G. (2015). 

 

Atualmente, as atividades de pecuária, de mineração, de pesca e de turismo movem a 

economia corumbaense, constituindo-se no centro urbano de maior significância no Pantanal,  

exercendo as seguintes funções: comerciais, industriais, de serviços, de cultura, de turismo e 

de eventos. Em 2006, o PIB dessa localidade foi de R$ 1.973.944.746,00, sendo o 2º no 

ranking do Estado (superado por Campo Grande) com  participação de 8,10% na composição 

do PIB do Mato Grosso do Sul. Apesar do peso do segmento agropecuário, sua economia é 

bastante diversificada.  Na composição do PIB municipal de 2006, 10,92% correspondia a 

atividades agropecuárias, 13,43% a atividades industriais e 75,65% a Comércio e Serviços 

(SEBRAE, 2010). 

De acordo com o Censo Demográfico do IBGE de 2010, sua demografia apresenta um 

percentual de 37,7% da população considerada pobre e 17% de indigentes; 91,49% com mais 

de 10 anos alfabetizada; taxa anual de crescimento demográfico da ordem de 0,10%; 50,4% 

do sexo masculino segundo; 27,8% com menos de 15 anos e 4,9% com mais de 65 anos; 

renda per capta de 8.975,00 dólares americanos anuais e IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) de 0,771, considerado médio (Figura 2). É o quarto município em população, 

superado por Campo Grande, Dourados e Três Lagoas, respectivamente. 
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Superfície (km²) (2010)                                        64.962,8360 

População (2010)                                                 103.703 Hab. 

Densidade demográfica (hab/km²) (2010)           1,60 

Índice de urbanização (% urbana) (2010)            90,1% 

Percentual masculino (% homens) (2010)           50,4% 

Pessoas com menos de 15 anos (%) (2010)        27,8% 

Pessoas com 65 anos ou mais  (%)                       4,90% 

Taxa anual de crescimento demográfico                     0,10% 

Taxa de fecundidade (filhos x mulher)                    3,32 

Taxa de mortalidade infantil (%)                           21,86% 

Quantidade de domicílios (2010)                         27.710 

Tamanho médio das famílias                                4,29 

PIB municipal (US$)                                             907.268.808 

PIB per capita (US$)                                            8.975,00 

Índice de Pobreza (% de pobres)                       37,70% 

Índice de Gini (concentração de renda)                     0,490 

Taxa de analfabetismo (% pop+ 10a)                  8,51% 

IDH (índice)                                                         0,771 

Figura 02 - Indicadores sociais de Corumbá 
Fonte: IBGE, SEMAC, PNDU, SEBRAE- MS Sem Fronteiras. 

 

A Província de Germán Bush, criada em 1984 inclui três seções municipais, 

sucessivamente, Puerto Suárez, Puerto Quijarro e El Carmem Rivero Torres. Portanto, Puerto 

Quijarro constitui-se na segunda Seção Municipal da Província de Germán Bush, localizada à 

leste do Departamento de Santa Cruz, na Bolívia, fazendo fronteira com o Brasil. 

Historicamente tornou-se um dos poucos portos fluviais autônomos da Bolívia, onde existe 

uma Zona Franca, Puerto Aguirre. A origem do povoado é anterior a essa divisão político-

administrativa, tendo sido criado em 1940 (SEBRAE, 2010). 

Esta Província se encontra a 660 km de Santa Cruz de La Sierra, capital do 

Departamento, por via férrea, e a 15 km de sua capital Puerto Suárez. Situa-se a 4 km da 

cidade brasileira de Corumbá. O município ocupa uma superfície de 2.033 km², limita ao 

norte com a Província de Ángel Sandoval, ao sul e a oeste com o município de Puerto Suárez 

e a oeste com o Brasil. O município não tem divisão cantonal e é formado por 02 distritos 

(Puerto Quijarro e Arroyo Concepción), 22 juntas vicinais, 02 comunidades rurais e 03 

comunidades indígenas. No município de Puerto Quijarro distinguem-se quatro paisagens 

fisiográficas: planícies, colinas, planícies aluviais e de inundação (SEBRAE, 2010). 

A seção municipal de Puerto Quijarro tem a sua economia baseada no comércio de 

produtos importados que atrai turistas brasileiros, com cerca de 200 empreendimentos 

comerciais devidamente registrados. Apresenta, ainda, pequena atividade agrícola e pecuária. 
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Através dos seus portos são exportados para Europa grandes quantidades de soja e sorgo e 

outros cereais (SANTA CRUZ, 2012, p. 31). 

Conta, também, com a Zona Franca aduaneira de Puerto Aguirre, localizada nas 

bordas do Canal Tamengo, entre as cidades de Puerto Suárez e Puerto Quijarro, importantes 

centros de turismos de compras (SEBRAE, 2010).  

Puerto Quijarro tem como idiomas espanhol, quéchua, chiquitano e, por questões 

ligadas a fronteira, o português. O processo de aculturação (sic) está provocando a extinção 

do idioma chiquitano (SANTA CRUZ, 2012). Somente 29,33% da população que habita em 

domicílios particulares têm suas necessidades básicas satisfeitas; 23,83% são considerados 

pobres; 4,13% de crescimento demográfico; 49,87% do sexo masculino; 39,63% com menos 

de 15 anos; 1,96% com mais de 65; taxa de fecundidade de 4,20 filhos por mulher; com uma 

renda per capita de 1.485,72 dólares americanos anuais e IDH de 0,734 (Figura 3). 

 

Superfície (km²)                                    2.033,00 

População (2007)                                 16.778 hab. 

Densidade demográfica (hab/km²)        8,09 

Índice de urbanização (% urbana)         97,05% 

Percentual masculino (% homens)         49,87% 

Pessoas com menos de 15 anos (%) 39,63% 

Pessoas com 65 anos ou mais (%)        1,96% 

Taxa anual de crescimento demográfico       4,13% 

Taxa de fecundidade (filhos x mulher) 4,20 

Taxa de mortalidade infantil (%)             43,70% 

Quantidade de domicílios                       3.127 

Tamanho médio das famílias                  5,00 

PIB municipal (US$)                                24.447.459 

PIB per capita (US$)                               1.485,72 

Índice de Pobreza (% de pobres)           23,83% 

Índice de Gini (concentração de renda)        0,177 

Taxa de analfabetismo (% pop+ 10a)      3,80% 

IDH (índice)                                             0,734 

Figura 03 - Indicadores sociais de Puerto Quijarro 
Fonte: INE, SEMAC, PNDU, SEBRAE- MS Sem Fronteiras. 
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2.2 Fronteira Brasil-Bolívia: a construção histórica dos relacionamentos comerciais 

 

A fronteira Brasil (Corumbá) e Bolívia (Puerto Quijarro) apresenta uma grande fluidez 

diária, tanto de pessoa, quanto de mercadorias. Para entender como essa fluidez veio a existir, 

torna-se necessário conhecer o histórico da formação desse movimento e, também como se 

iniciou a construção dessas relações locais. 

Nessa fronteira o povoamento se caracteriza pela localização de forma descontínua. 

Para Fifer (1996), o inicio habitação da fronteira foi marcado por alternado período de 

interesse dos governos centrais, sendo a demarcação do limite entre Brasil e Bolívia ocorrida 

com a definição de critérios pelo Tratado de Petrópolis em 1903.  

O Pantanal, por suas características singulares, teve papel preponderante no processo 

de formação e localização do povoamento de Corumbá, juntamente com as escolhas 

relacionadas à capacidade de defesa. A fixação das vilas e povoados pela colônia portuguesa 

ocorreu antes mesmo da demarcação do limite internacional entre os dois países 

(MACHADO, 2000). 

Em grande parte de seu histórico de formação, a fronteira Brasil-Bolívia se encontrou 

em um aparente vazio, em constante estado de esquecimento, tendo como principal objetivo a 

separação entre os dois lados (FIFER, 1996). 

A formação dos povoados se deu em tempos distintos. Por volta de 1778 ocorreu a 

formação da vila de Corumbá, com o nome inicial de Albuquerque. Sua formação se deu 

graças a uma expedição do Governador do estado do Mato Grosso, Luiz Albuquerque de 

Mello Pereira e Cáceres, fundando, posterirormente, a Vila Maria e o Forte Coimbra. O 

principal motivo para a fundação desses locais era criar pontos para defender o limite do 

Brasil com os territórios da coroa espanhola que se localizava à margem direita do rio 

Paraguai (MANETTA, 2009). 

Já no lado boliviano da fronteira, Puerto Suárez teve a sua criação no ano de 1875, às 

margens de Laguna Cáceres. Com as dificuldades de navegação apresentadas no canal do 

Tamengo, grande parte dos produtos manufaturados, que era importada pela Bolívia, chegava 

através do porto de Corumbá e seguia, por via terrestre, até o interior daquele país. Puerto 

Suárez passou por uma relativa estagnação populacional na década de 1950, quando foi 

implantada a ferrovia Oriental. Nesse período, o número de habitantes era de 2.000 (dois mil) 

habitantes e Corumbá contava com 30.000 (trinta mil) (FIFER 1996). 

A diferença política entre esses dois lados da fronteira, no que tange a Corumbá e a 

Puerto Suárez, teve seu ápice no período da navegação fluvial no fim do século XIX e início 
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do XX. Neste período, o porto fluvial de Corumbá era o principal entreposto de abastecimento 

de gêneros alimentícios e de bens de consumo para ambos os lados. Sua área de abrangência 

incluía toda a província de Mato Grosso, limitada ao norte pelas vilas de Cuiabá, Poconé e 

Cáceres; ao leste pelos povoados de Aquidauana, Miranda e Campo Grande e a oeste, pelo 

oriente boliviano até Santa Cruz de la Sierra (MANETTA, 2009; QUEIROZ, 2004). 

Por questões próprias relacionadas à sazonalidade das cheias e secas vividas pelos 

canais fluviais no Pantanal, uma mercadoria no ano de 1930 poderia demorar um período de 

08 (oito) dias a 03 (três) semanas para ir de Corumbá até Cuiabá, na província de Mato 

Grosso (LÉVI-STRAUSS
1
 apud QUEIROZ, 2004). 

Com a implantação da ferrovia Noroeste do Brasil, que em 1914 chegou às margens 

do rio Paraguai, no Porto Esperança, e, em seguida, em 1952 chegou à Corumbá, principiou 

uma nova fase na fronteira Brasil-Bolívia, já que o governo brasileiro objetivando aumentar 

sua influência sobre o lado boliviano (QUEIROZ, 2004). 

De acordo com Silva (2012), a construção dessa ferrovia está associada, de forma 

direta, a decadência econômica pela qual passou Corumbá anos após a sua chegada 

econômica e a perda desse lugar como principal entreposto da região. Todavia, se for 

observado apenas às questões de densidade demográfica, não houve diminuição do número de 

habitantes nesse período. Em relação à população de Campo Grande, existiu um maior 

crescimento de residentes relacionados à criação da ferrovia, que passou a ligar essa cidade  

com o interior de São Paulo.  

No lado fronteiriço boliviano, seu povoamento ampliou-se através da colonização e da 

incorporação dos Llanos, do oriente boliviano na economia nacional. Por volta do ano de 

1952, ocorreu uma reforma agrária, que incorporou terras a agroindústria no entorno de Santa 

Cruz de la Sierra, financiados pelo BIRD e pelo Banco Mundial. A partir da década de 1980, 

brasileiros passaram a buscar terras nessa região, impulsionados pela grande oferta e pelos 

baixos preços, fomentando a cultura da soja (URIOSTE, 2009; 2011). 

Foi nesse período de 1976 a 2001 que o Departamento de Santa Cruz registrou sua 

maior taxa de crescimento de moradores, 4,3% ao ano. Por outro lado, em outros grandes 

centros bolivianos, ocorreram perdas de população como o caso de La Paz e Potosí 

(MANETTA, 2009). 

Vale destacar que a ocupação das cidades de fronteira, do lado boliviano, teve seu 

início mais recente ligado à expansão e ocupação do oriente boliviano, sobretudo partindo de 

                                                 
1
 Lévi-Strauss, C. Tristes trópicos. Lisboa; São Paulo, Ed. 70; Martins Fontes, 1981. 
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Santa Cruz de la Sierra. Conforme já foi dito, esse processo se iniciou com a chegada da 

Ferrocarril Oriente S.A., na década de 1950, e transformou a estação de Puerto Suárez no 

ponto final de ligação ao Atlântico, através do rio Paraguai. Com a conexão da Ferrocarril 

Oriente S.A. com a ferrovia Noroeste, Puerto Suárez e Corumbá se tornaram pontos 

fundamentais de ligação no caminho Brasil-Bolívia, assim, tornou-se rota do caminho de 

ambos os países até o Oceano Pacífico (URIOSTE, 2009). 

A migração para Puerto Suárez se acelerou na década de 1980 e 1990, em particular 

pela atração exercida pelo comércio varejista de Corumbá. O município de Puerto Quijarro foi 

onde se concentrou esse comércio varejista, com posterior criação da Zona Franca de Puerto 

Aguirre e o área urbana de Arroyo Concepción, onde existe o principal mercado popular da 

fronteira. Com o aumento do fluxo comercial esse local passou a ter um crescimento 

populacional maior que Puerto Suárez (SILVA, 2012). 

Esses migrantes vieram, em sua maioria, de Santa Cruz de la Sierra, todavia 

originários dos Departamentos situados nos altiplanos bolivianos. No geral, migraram para 

Puerto Quijarro e para Puerto Suárez pela estação ferroviária e tenderam a se estabelecer em 

Corumbá ou no estado de São Paulo (MANETTA, 2009). 

A pauta boliviana de exportação para o Brasil inclui o gás natural através do gasoduto 

Bolívia/Brasil e a soja produzida no Departamento de Santa Cruz (SILVA, 2012). Outro 

ponto importante a ser destacado é o uso dos meios fluviais (hidrovia Paraná-Paraguai) para 

escoar as exportações bolivianas a outros países, além do Brasil. Utiliza-se, entre outros, o 

Puerto Aguirre e a navegação fluvial, como uma saída desse país para acesso ao oceano 

Atlântico. 

Por outro lado, o Brasil fará uso da rodovia bioceânica (Figura 4) que conectará o 

Brasil aos portos do Peru e do Chile, passando pela Bolívia. Essa rodovia está em fase de 

construção, faltando apenas 100 quilômetros para ser finalizada dentro do território boliviano 

(SILVA, 2012). Com isso, Brasil e Bolívia terão importantes saídas para seus produtos via 

oceanos Atlântico e Pacífico. 

Em relação ao transporte rodoviário, a presença do Estado na fronteira Brasil-Bolívia, 

para fiscalizar e regulamentar, se faz através do Porto Seco ou Estação Aduaneira Interior 

(EADI) da AGESA AS (Armazéns, Gerais, Alfandegados, Mato Grosso do Sul). Essa 

empresa presta serviços para a Receita Federal, sendo responsável por fazer os trâmites 

alfandegários (SILVA, 2012). 

Em Corumbá, a AGESA foi fundada no ano de 1988 com o intuito de fomentar o 

comércio, especialmente com a Bolívia. Sua criação e instalação ocorreram no ano de 1992, 



19 

 

na fronteira Corumbá-Puerto Suárez, para a prestação de serviços técnicos relacionados com 

armazenagem, e movimentação de mercadorias de importação e exportação entre os dois 

países. Com a função de tornar mais ágil o processo de exportação e importação, estão 

presentes nessa empresa órgãos como: Receita Federal, Vigilância Sanitária, Ministério da 

Agricultura, entre outros. 

 

 
Figura 04 – Rodovia bioceânica 

Autor: KUKIEL, E.D.G (2015). 

 

Somado ao exposto, em Corumbá, desde 1992, possui espaço que pode ser utilizado 

como depósito de produtos na espera da liberação para ser exportado ou importado, 

diminuindo o custo das empresas de transporte com armazenamento (Figura 5). 

Outro procedimento que tem simplificado o transporte internacional é permissão de 

trafego dos veículos das transportadoras brasileiras em território boliviano, não sendo 

necessário a troca dos produtos de um caminhão brasileiro para um boliviano ou vice-versa na 

EADI dessa fronteira (SILVA, 2012). 

Essa facilidade permitiu o aumento de empresas transportadoras no município de 

Corumbá, principalmente na zona denominada como anel viário. Essa área tem como função 

evitar o trânsito de veículos pesados nas áreas urbanas mais povoadas da cidade e possui 

extensão de 11,9 quilômetros. 
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Figura 05 – Anel viário de Corumbá-MS 

Autor: KUKIEL, E.D.G (2015). 

 

Como pode ser visto na Figura 05, a expansão urbana já alcançou considerável trecho 

do anel viário, apesar de não estar densamente habitada. Se o crescimento da cidade continuar 

nessa direção, em breve essa iniciativa de deslocamento do fluxo de veículos pesados ficará 

debilitada em sua função original. 

A rede férrea, outrora conhecida como Ferrovia Noroeste do Brasil - cuja linha ligava 

de Bauru, SP, até Corumbá, MS, tem sido usada como meio de transporte de commodities e 

produtos siderúrgicos. No momento atual está sob controle da América Latina Logística 

(ALL) que tem seu foco no transporte de produtos siderúrgicos para a Bolívia, como: 

vergalhões, bobinas e aço, realizando transporte de minério para a empresa de mineração Vale 

– da área extrativa até seu porto fluvial em Ladário (SILVA, 2012).  

No lado boliviano da fronteira, a ferrovia teve importante papel no crescimento da 

população e, ainda, continua a fazer o transporte de passageiros, ao contrário do lado 

brasileiro, ligando Puerto Quijarro a Santa Cruz de la Sierra, capital do Departamento. Além 

disso, é responsável pelo escoamento da produção da soja e da importação de combustíveis e 

bens intermediários, como máquinas e aço (SILVA, 2012). 

Por não possuir uma saída direta para o oceano, a Bolívia procura sempre participar de 

projetos que permitam o acesso, de forma mais direta, aos oceanos Pacífico e Atlântico. Um 
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desses projetos é a Hidrovia Paraguai-Paraná que surgiu como uma ferramenta estratégia de 

integração econômica regional e circulação de mercadorias (ZUGAIB, 2006).  

O Paraguai é um rio internacional. Nasce nas proximidades de Cuiabá, no estado do 

Mato Grosso, Brasil, e desemboca no rio Paraná, na fronteira Paraguai-Argentina. O Paraná 

segue até o rio da Plata, onde se junta ao rio Uruguai. Esse canal hidroviário é meio 

fundamental de a Bolívia ter entrada ao oceano Atlântico, com dois possíveis trajetos: um em 

Puerto Buch, localizado no extremo sul do Departamento Santa Cruz; e outro pelo Canal do 

Tamengo, com extensão aproximada de seis quilômetros, ligando a Laguna Cáceres, na 

Bolívia, ao Rio Paraguai, na cidade de Corumbá (ZUGAIB, 2006).  

No final década de 1980, com a finalidade de viabilizar a hidrovia Paraguai-Paraná, 

foi instituído um projeto com a premissa de garantir a navegação de forma sustentável, e 

economicamente viável. Assim, a hidrovia teve seu início em Cáceres e terminou no rio da 

Prata, entre Argentina e Uruguai (ZUGAIB, 2006). Contudo, enfrenta dificuldades de 

concretização em razão das pressões de ambientalistas. 

Entre os entraves principais ao canal do Tamengo, o fato de que as obras podem afetar 

o fornecimento de água no município de Corumbá. Vale dizer que o local de onde é retirada a 

água para a cidade fica na desembocadura desse canal no rio Paraguai (Figura 06). 

 

 
Figura 06 – Estação de captação de água no rio Paraguai, em Corumbá 

Autor: KUKIEL, E.D.G (2015). 

 

De acordo com Zugaib (2006), no ano de 2004 foi criada uma comissão mista 

Brasil/Bolívia, na busca por alternativas para a navegação de grandes comboios no canal do 
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Tamengo. Essa comissão permitiu uma maior troca de informações entre os países envolvidos 

na manutenção da navegação no canal do Tamengo (SILVA, 2012). 

Existem duas centrais portuárias situadas nas margens do Canal do Tamengo, no lado 

fronteiriço boliviano, responsáveis pelo embarque e desembarque de mercadorias. A Central 

Aguirre possui três terminais: um destinado a grãos, outro a combustíveis e um terceiro para 

contêineres. Este terminal funciona como posto aduaneiro e os produtos que ali chegam são, 

geralmente, designados ao Departamento de Santa Cruz (SILVA, 2012). O Porto da Gravetal 

S.A. é destinado ao embarque e desembarque de grãos e combustíveis (Figura 07). Na 

atualidade é controlada pela PDVSA, empresa venezuelana que pretende investir no aumento 

da capacidade importação de combustíveis com a construção de mais cinco tanques, 

somando-se aos dos três já existentes (SILVA, 2012). 

 

 
Figura 07 – Portos na fronteira Brasil (Corumbá e Ladário) – Bolívia (Puerto Quijarro e 

Puerto Suárez) 
Fonte: Silva (2012, p. 72). 

 

 

Além dos produtos já mencionados, outro de grande relevância que entra na listagem 

de negociações entre Brasil e Bolívia é o minério de ferro extraído da Serraria do Mútun. Por 

questões já mencionadas, torna-se necessário um estudo de viabilidade logística para a 

exportação desse minério pela hidrovia Paraguai-Paraná.  
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Os produtos mais vendidos do Brasil para a Bolívia são bens de capital, produtos de 

linha branca, equipamentos para indústria e para agricultura, de papel, alimentos e outros bens 

de consumo. Já na pauta de produtos bolivianos que são exportados para o Brasil está o feijão, 

o borato de potássio, as madeiras e o gás natural, principal produto exportado através do 

gasoduto Brasil-Bolívia (SILVA, 2012). 

Outro elemento dinamizador nesse espaço fronteiriço é a presença de fabricas de 

cimento em ambos os lados. O grupo Votorantim, por exemplo, possui fábricas de cimento 

(Figura 08) tanto no lado brasileiro, a Cimentos Itaú (Figura 8 A), como no lado boliviano, 

em Puerto Quijarro, a Itacamba Cementos (Figura 8 B), aproveitando da grande reserva de 

calcário presente nos dois lados. Vale destacar que a unidade brasileira exporta clínquer para a 

fabricação de cimento para o lado boliviano. Nesse caso, existe uma integração na cadeia 

produtiva dessas duas empresas (SILVA, 2012). 

 

 
Figura 08 – Fábricas de cimento do Grupo Votorantim: Corumbá e Puerto Quijarro 

Fonte: KUKIEL, E.D.G (2015) 

 

Neste estudo, é perceptível que os fluxos de mercadorias foram historicamente 

construídos entre e/ou pelas cidades fronteiriças aqui abordadas neste estudo. Vários fixos 

foram materializados para facilitar/permitir/controlar o sistema de objetos e de ações 

relacionados aos transportes de mercadorias. Esse contexto será fundamental para 

compreensão das relações de trocas e de trabalho com respeito à construção civil. Contudo, 

existem outros elementos importantes a serem incorporados na análise desse espaço 

fronteiriço que pode ou não ser inibidor/facilitador dos fluxos humanos e de capitais. 

 

 

 

 

 

A B 
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2.3 Efeito barreira e as mobilidades fronteiriças: o arcabouço conceitual 

 

A fronteira se apresenta como oportunidade, cujo aproveitamento depende da 

racionalidade de cada agente de produção. Suas tensões e contradições podem variar a partir 

das necessidades históricas que ela atende. O fato de representar uma descontinuidade 

espacial, onde as porções dos países que fazem parte desse espaço geográfico vislumbram 

tempos diferentes em termos de economia, de câmbio, de fatores tributários, pode favorecer 

mais um dos lados da fronteira, provocando fluxos desiguais e mobilidades na zona 

fronteiriça em busca dessas oportunidades. 

Nesse sentido, os fluxos se tornam cada vez mais intensos, amplificando a 

complexidade das territorialidades que atuam nessa área, especialmente aquelas ligadas a 

atividades econômicas, surgindo novos sujeitos sociais, que por vezes interferem na gestão 

territorial do espaço fronteiriço. 

Costa (2011, p. 134-5) trata a diferença entre limite e fronteira comparando-os a uma 

cerca onde: 

[...] ao mesmo tempo em que representa uma barreira, permite pelos seus 

vãos mais ou menos apertados a possibilidade da passagem. Caso a cerca 

(com o sentido de limite materializado) tenha vãos muito próximos, 

dificultando a passagem, ainda assim é possível superá-la por cima 

[escalando-a] “ou por baixo” [escavando o solo]. Nesse sentido, a cerca, o 

limite, possui uma conotação de linha de separação entre um lado e outro. A 

fronteira é mais que isso: é uma área geográfica, com limites imprecisos, 

variável e dinâmica (que ora retrai, ora expande) que contém o limite. 

Para Benedetti (2011), a fronteira representa um importante elemento de organização 

territorial, onde o Estado estabelece suas leis, sua política e a sua capacidade de gestão. Para 

Machado (2006), ela pode ser entendida como lugar de interação e de conflitos, lugar de 

possibilidades que engloba realidades diversas. 

Todavia o espaço fronteiriço não deve ser entendido como um limite para o outro, 

mas, sim, como um espaço passível de interação entre a população que nele se situa e as que 

estão apenas de passagem. E que, mesmo assim acabam por contribuir de forma fundamental 

nessa realidade na qual se inserem, através de seu contato cotidiano por meio das trocas de 

serviços que neles se estabelecem (NOGUEIRA, 2007). 

A fronteira é um espaço de circulação de fluxos, tanto de pessoas como de serviços e 

capitais, um lugar de encontros e trocas, de efusão social, onde novas identidades territoriais 

acabam por se formar, apesar dos impedimentos e dos constrangimentos que nelas se fazem 

presentes. Para Steiman e Machado (2002, p.11), mesmo que esta se apresente de forma 
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disfuncionalizada, não demostrando efeito no cotidiano vivido, a fronteira acaba por ressaltar 

as diferenças legais, acentuando a identidade territorial por meio da separação entre o 

“nacional” e o “não nacional”, através do seu impedimento jurídico, político e ideológico.  

As fronteiras se apresentam como um espaço de ação de vários sujeitos (políticos, 

sociais, econômicos etc.) lugar de encontro de pessoas e de circulação de mercadorias, onde 

através desse contato, expressam suas territorialidades. As barreiras são expressões das 

relações de poder dos estados nacionais, que são usadas como instrumento de controle e 

intervenção nessas zonas de fronteira. 

Apesar dessa proximidade, a fronteira Brasil-Bolívia apresenta elementos que 

dificultam uma maior interação entre seus territórios, em especial ligados ao “efeito barreira”. 

De acordo com Moreira (2006) torna-se possível classificar quatro tipos de interações que 

ocorrem entre as populações de espaços de fronteira: a) as que decorrem das relações naturais 

de vizinhança, b) de aproveitamento unilateral de oportunidades, c) de estabelecimento de 

uma verdadeira cultura de cooperação e d) as interações que derivam de uma pseudo-

cooperação transfronteiriça. 

Medeiros (2011) criou uma tipologia de barreiras em espaços de fronteira que variam 

de caso para caso, dificultando uma maior integração entre os países que fazem parte dessas 

fronteiras (Figura 09). 

 

Barreiras Alguns exemplos 

Físicas - Montanhas 

Congestionamento - Resultam da discrepância entre a oferta e a procura na 

infraestrutura de comunicação; engarrafamentos. 

Fiscais - Custos do Visto, tarifas aduaneiras. 

Constitucionais - Moeda, leis, regulamentos. 

Técnicas - Certificação e teste de produtos certificados, regulações 

de mercado. 

Diferenças de Fuso-Horários - Negócios entre áreas distantes (Ex: Entre Londres e 

Tóquio). 

Culturais, línguas e 

informação. 

- Comunicação social tende a dar mais relevo à 

informação dentro das fronteiras. 

Figura 09 – Tipos e exemplos de barreiras fronteiriças 
Fonte: Nijkamp et al (1990) – Adaptado por Medeiros (2011, p. 3). 

 

No caso da fronteira Brasil-Bolívia, a principal barreira encontrada está relacionada à 

questões fiscais/aduaneiras e ao aproveitamento unilateral de oportunidades. Todos os 

produtos bolivianos que são importados para o Brasil passam pela aduana brasileira. Silva 

(2012) aponta que entre as cidades de Corumbá e Puerto Suárez passa 95% do comércio 

bilateral entre esses dois países. 
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Souza e Aranha Silva (2011, p. 3) indicam que “A fluidez territorial é a qualidade do 

movimento associada à infraestrutura” e “a porosidade territorial é a qualidade da regulação 

do movimento”. Pensando nas afirmativas, a fluidez e a porosidade são indissociáveis e estão 

diretamente relacionadas aos fixos e aos fluxos ou ao sistema de objetos e ações (SOUZA; 

ARANHA SILVA, 2011). Arroyo (2001) considera a fluidez e a porosidade como atributos 

do território fundamentais para a integração e o pressuposto de uma maior coesão entre as 

populações de espaços fronteiriços. 

Outro ponto a ser ressaltado é a mobilidade territorial que influencia na dinâmica 

fronteiriça, aumentando os fluxos de pessoas, de mercadorias e de bens de serviços. Para 

Zelinski (1998), essa mobilidade pode ser definida em dois grupos: a) as migrações, que são 

as mudanças permanentes ou semipermanentes de residência, ou mesmo, a transferência 

espacial de indivíduos de uma unidade social a outra; b) a circulação, onde estão incluídas 

novas variações de movimentos, de forma geral regulares, ocasionais, de curta duração, que 

não exigem mudanças permanentes ou temporárias de residência. 

De acordo com Barbieri (2007), existem fatores que podem influenciar o movimento 

cotidiano fronteiriço como o acesso a infraestruturas, a oferta de trabalho, ao acesso à terra, à 

busca de bens e serviços como saúde e educação, dentre outros. 

As assimetrias são importantes elementos de produção dessa mobilidade 

transfronteiriça que possibilitam aumento dos fluxos de pessoas em busca de oportunidades e 

trabalho. Steiman (2002) descreve que a alta mobilidade de trabalhadores na fronteira Estados 

Unidos e México está relacionada ao momento político, econômico e cambial de cada país, 

trazendo grande instabilidade nesses fluxos. 

Steiman (2009) relata que é comum a existência de investimentos dos empresários 

tanto em Guajará-Mirim, lado brasileiro, como em Guayaramerín, lado boliviano da fronteira 

Brasil-Bolívia, como forma de se protegerem e fazer uso das oportunidades que o espaço 

fronteiriço proporciona, como a mão de obra barata e os fatores tributários mais favoráveis. 

A busca pela terra é um elemento dinamizador da mobilidade fronteiriça. Locais onde 

a terra é ofertada com valores mais baratos possuem maior procura, como verificado no caso 

dos brasiguaios na fronteira Brasil/Paraguai. Ali os brasileiros se instalaram tornando grandes 

produtores de soja. 

A utilização dos serviços, tanto os públicos como os privados, como citado por House 

(1980), tende a elevar a interação nesses espaços fronteiriços, conforme exemplificado por 

Steiman (2009) nas cidades fronteiriças de Tabatinga/Brasil e Letícia/Colômbia. Nessas duas 

cidades existe uma complementaridade nos serviços prestados. A Prefeitura de Tabatinga, 
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quando necessário, faz uso do Corpo de Bombeiros existente na cidade de Letícia, já que este 

serviço é inexistente em sua cidade. A Prefeitura de Letícia, esta faz uso do Hospital da 

Guarnição militar presente em Tabatinga, pois os atendimentos na área de saúde em sua 

cidade são particulares e custosos. 

Outra forma de mobilidade territorial destacada por Zelinski (1998) é a atividade do 

turismo, muito comum em áreas fronteiriça, que são protagonizadas por consumidores 

provenientes de outras cidades, que buscam esse encontro com um lugar diferente de sua 

origem. Também, em razão das características de porosidade e fluidez territorial, há a 

possibilidade de mobilidade pelo trabalho. Este tratada por Alvarez (2008) como uma 

migração pendular através da fronteira à procura de trabalho. 

Alvarez (2008) adota uma tipologia para os trabalhadores nas fronteiras do Brasil com 

os demais países do MERCOSUL: os migrantes dos países vizinhos; os migrantes brasileiros 

de retorno e os que fazem migração pendular. 

De modo geral, os que realizam migração pendular internacional são motivados pela 

possibilidade de trabalho que, de forma geral se realizam na informalidade, sem carteira de 

trabalho assinada e sem cobertura previdenciária. Este movimento está associado às 

dificuldades transnacionais e expressa a contradição entre a informalidade e a flexibilização 

do trabalho, já que essas pessoas não recolhem contribuições para o sistema previdenciário 

(ALVAREZ, 2008). 

 De acordo com Steiman (2009), as oportunidades que o lado mais dinâmico 

economicamente da fronteira pode oferecer em relação ao outro, tende a atrair fluxos de 

trabalhadores, em especial, em atividades que não exigem elevado grau de especialização ou 

relacionado a tarefas pesadas. Esses fluxos são constituídos de trabalhadores diaristas, 

desqualificados ou semiqualificados que buscam oportunidades e possíveis recebimentos de 

assistência social.  

Alvarez (2008) afirma que esses migrantes tendem a se fixarem próximos a seus locais 

de origem ou em espaços de fronteira, pela solidariedade de amigos e/ou de familiares, tendo 

acesso aos benefícios de ambos os lados. 

O comércio é outro elemento dinamizador da mobilidade territorial fronteiriça. Quase 

sempre, um dos lados oferece produtos com menor valor, pela influência do global no local 

como, por exemplo, as questões cambiais relacionadas à valorização ou desvalorização da 

moeda corrente em cada país, que provoca grandes impactos no comércio local.  

As desigualdades presentes nesse espaço fronteiriço, tanto na economia quanto na 

infraestrutura, interferem no processo de competitividade entre os países e localidades. Para 
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Benedetti (2011), na medida em que as fronteiras geram descontinuidades espaciais para 

diferentes grupos sociais, o que está do outro lado pode se tornar fonte de riquezas, de 

conflitos, lugar de trocas, ou seja, um espaço de contato. 

Neste estudo, a fronteira é vista como espaço de fluxo de mercadorias e de pessoas, 

limitadas ou não (dependendo de criatividades de passagem) pelo efeito barreira. As lógicas 

de acesso são orientadas pelas oportunidades presentes nesses territórios. Portanto, haverá 

perdas para uns e ganhos para outros sujeitos desse espaço. Cada sujeito da construção civil 

tem uma motivação particular para insinuar sua compreensão do efeito fronteira, conforme 

será discutido a seguir.  

 

 

2.4 Fronteira: a percepção dos sujeitos da construção civil 

 

A fronteira é um lugar de possibilidades, dependendo da capacidade do saber lidar 

com as especificidades que ela apresenta. Buscando compreender essa díade de perdas e 

ganhos, foi realizada a pesquisa junto aos sindicatos da área da construção civil na cidade de 

Corumbá. Procurou-se conhecer a percepção sobre o fenômeno fronteira dos dirigentes dos 

sindicatos que representam as empresas e os trabalhadores do setor da construção civil 

(Apêndice H). 

O Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário de Corumbá e Ladário 

(SindiCon) foi fundado no dia 29 de agosto de 1989 e está localizado na Rua 13 de Junho, 

número 1182, no Centro de Corumbá. 

Em entrevista com o presidente do sindicato (a quase 40 anos no mandato) 

argumentou quem eles representam os empregadores do setor da construção civil, as 

empresas, as mobiliárias e as marcenarias, entre outras (Apêndice A). Na sua fala, foi possível 

deduzir que a fronteira tem pouca influência no setor na cidade de Corumbá, pois não 

“usufruí” dos preços mais baixos dos materiais de construção do lado boliviano, mesmo da 

mão de obra mais barata que a corumbaense. Em suas palavras, a “sobrevivência das 

empresas do município está relacionada, unicamente, com o que existe dentro do município”. 

O presidente citou, como exemplo, a empresa de mineração Vale que está fazendo 

investimento em sua mina local e, com isso, atraindo empresas de médio e grande porte para a 

construção de estruturas, a fim de atender as necessidades, empregando grande número de 

pessoas. 
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Quando questionado sobre o possível comércio de material de construção entre 

Corumbá e Puerto Quijarro, aponta que se este existe não é representativo, mesmo que os 

preços praticados no lado boliviano da fronteira sejam mais baixos que os de Corumbá e 

afirma: “o comércio em área de fronteira é mais voltado de país para país, não havendo 

comércio local significativo entre esses dois lados da fronteira”. Da mesma forma, não 

acredita na possibilidade de se trazer produtos das marcenarias bolivianas para vender em 

Corumbá. É evidente que a percepção do presidente se deu na direção do comércio empresa-

empresa, desconsiderando a compra direta dos consumidores. 

Para o representante do sindicato em relação à vinda de bolivianos para trabalhar na 

área da construção civil em Corumbá, esta é uma situação difícil de acontecer, pois Puerto 

Quijarro vive um momento de aquecimento no setor, com várias obras sendo realizadas. 

Outro fator inibidor poderia ser o transporte desses trabalhadores que custaria mais caro
2
. 

Afirma que ainda que a situação do operário brasileiro é mais confortável do ponto de vista 

jurídico, pois no lado boliviano da fronteira, “as obras são feitas de qualquer jeito. Na Bolívia 

não existe esse tratamento de príncipe que é dado aos trabalhadores brasileiros, com férias e 

décimo terceiro, aviso prévio, cesta básica... lá não existem leis trabalhistas, como as nossas”.  

Provavelmente a opinião sobre o suposto aquecimento do setor de construção civil no lado 

fronteiriço boliviano é baseada no olhar empírico. De fato, a paisagem urbana de Puerto 

Quijarro, em particular Arroyo Concepción, denota várias construções para moradia e 

comércio nos anos mais recentes, mas não se tem dados comprobatórios desse suposto 

crescimento. Por outro lado, discordamos por completo da opinião sobre o “tratamento de 

príncipe” atribuído aos trabalhadores brasileiros. Ainda existem importantes conquistas 

sociais a serem alcançadas algumas delas já previstas na legislação trabalhista. 

O Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil de Corumbá e Ladário existe 

desde 1945, contando atualmente com acera de 400 filiados. A entrevistada aconteceu com a 

secretária e responsável pela gestão desse sindicato. Entendeu-se que a sua função é a de 

defender os direitos trabalhistas das pessoas que atuam na construção civil desses dois 

municípios, com a obrigação de fiscalizar obras e empresas. Responsabiliza-se pela 

conferência das condições de trabalho dos empregados em aspectos como: se estão fazendo 

uso dos EPI (Equipamento de Proteção Individual); se a carga horária está adequada, 

                                                 
2
 Cabe, contudo, discordar dessa posição, pois a distância entre ambas as cidades é reduzida – 5 km a partir do 

Centro de Corumbá. Dependendo da localidade (bairros), é menor que a distância entre o centro e a periferia 

corumbaense que, em alguns casos, é superior a 10 km. 
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respeitando as paradas para descanso e refeições; e buscar acordos coletivos junto às empresas 

desse setor para melhorar a condição dos funcionários (Apêndice B). 

A secretária aponta que no sindicato não existem bolivianos registrados, pela falta de 

documentos como carteira de identidade e CPF (Cadastro de Pessoa Física), por exemplo. 

Questionada sobre a possibilidade dos bolivianos fazerem uso do Documento Especial 

Fronteiriço para realizar esse cadastramento, informou não ter conhecimento desse documento 

e se este poderia ser usado para cadastro. Apesar disso, não descartou a possibilidade de 

utilização informal dessa mão de obra, pois relatou que já ocorreu de um grupo de 

trabalhadores bolivianos procurarem essa associação em busca de ajuda relacionada ao não 

pagamento pelos serviços que eles prestaram a uma empreiteira de Corumbá. Seria um grupo 

de contratados na cidade de Santa Cruz de la Sierra, por uma empresa do setor da construção 

civil que realizava sua atividade  em Corumbá. Trazidos para a cidade, permaneceram numa 

casa alugada, usada como alojamento. Com o término da obra, porém a empresa foi embora 

da cidade sem realizar o pagamento desses trabalhadores bolivianos. Apesar de eles terem 

procurado o sindicato na busca por ajuda, nada pôde ser feito já que eles não possuíam 

documentação brasileira, pois estavam atuando de forma ilegal no município. 

Essa inoperância do sindicato quanto a esses bolivianos ilegais demonstra que muito 

ainda se precisa para avançar em termos de proteção dos trabalhadores, independente de sua 

origem. Esse agravo é maior quando se trata de perdas trabalhistas em espaços fronteiriços 

marcados por intensa fluidez e porosidade. 

Da entrevista depreende-se que é comum as empresas realizarem obras na cidade por 

períodos determinados, com isso, conseguem se eximir das exigências legais de acordos 

coletivos, resultantes das convenções realizadas pelos sindicatos dos trabalhadores, ligados ao 

das empresas da construção civil. Essas convenções propõem e fixam a tabela de piso de 

salarial que devem ser seguido pelas empresas e empregadores do setor da desse setor do 

interior no estado do Mato Grosso do Sul (Figura 10). 

Nota-se que os salários pagos aos trabalhadores da construção civil de Mato Grosso do 

Sul são relativamente baixos – próximos ao salário mínimo pago no Brasil, com exceção ao 

mestre de obra e, o que também é pouco superior a dois salários mínimos. Esses valores, 

apesar de baixos, são atrativos para os bolivianos, em função do câmbio, pela maior 

valorização da moeda brasileira.  

Logo, os representantes dos sindicatos entrevistados não reconhecem a fronteira como 

possibilidades, ou como um problema. Seja por conveniência ou por dessaber, preferem negar 

o fluxo diário de trabalhadores e de mercadorias da construção civil de Corumbá e Ladário. 
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Piso salarial 01/03/2014 Valor 

Auxiliar de serviços Gerais   R$ 740,00 

Auxiliar de escritório   R$ 794,00 

Servente e Vigia        R$ 794,00 

Meio Oficial    R$ 873,00 

Apontador       R$ 1.059,00 

Oficial             R$ 1.080,00 

Motorista/ Qualificado 1     R$ 1.080,00 

Almoxarife       R$ 1.113,00 

Encarregado de obra e Depto. Pessoal   R$ 1.134,00 

Mestre de Obra     R$ 1.664,00 

Figura 10 - Base salarial dos trabalhadores da construção civil em Corumbá em 2014 
Fonte: Sinduscon-MS, 2014. 

 

Do ponto de vista dos trabalhadores, o ponto de vista é outro. Um dos entrevistados 

atuou como mestre de obras em Puerto Quijarro por dois anos (Apêndice C), com 

nacionalidade brasileira, e no momento da pesquisa realiza sua atividade laboral em Corumbá. 

Possui uma equipe formada por pedreiros, carpinteiros e serventes. Em Puerto Quijarro, 

executou a construção de um hotel nas proximidades do Batallón de Infanteria de Marina V 

“Calama”, na área urbana de Arroyo Concepción e, em Corumbá, prestou serviços à 

Prefeitura Municipal e também na trabalhou para construir de moradias particulares 

(Informação oral, mestre de obra brasileiro). Sua equipe é formada por brasileiros e 

bolivianos, dependendo da disponibilidade da mão de obra.  

Na época em que trabalhou na Bolívia na construção do hotel, sua equipe era 

transportada de Corumbá a Arroyo Concepción em vans bolivianas (Figura 11).  Esse período 

diário era de oito horas de atividades, com pausa de duas horas para o almoço. Segundo 

informou, nunca tiveram qualquer tipo de fiscalização por parte de órgãos do Estado 

boliviano, por vezes, foram parados pela Receita Federal brasileira para averiguar se traziam 

algum produto não permitido. Portanto, foram fiscalizadas possíveis irregularidades de 

mercadorias, não de pessoas. 

Em Corumbá teve funcionários bolivianos que eram trazidos pela empreiteira para 

qual prestava serviço. Nesse caso, vinham em Kombi de placa brasileira para não serem 

parados pela fiscalização na fronteira. Dessa forma, era possível driblar a ausência de 

permissão especial para trabalhar no Brasil, bem como a fiscalização de transporte de pessoas, 

pois os serviços de táxi boliviano são restritos até a aduana brasileira. 
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O mestre de obras citado deixa deduzir que os empregados das obras onde os 

bolivianos trabalhavam eram orientados a não dizer, caso alguém questionasse, se havia a 

presença de bolivianos na construção. Da mesma forma, os bolivianos eram estimulados a não 

informar, caso alguém indagasse, a sua nacionalidade. 

 

 
Figura 11 – Vans bolivianas utilizadas para transporte de trabalhadores 

Autor: KUKIEL, E.D.G. (2015). 

 

Em conversa informal com proprietário de uma obra, na qual havia maior número de 

bolivianos em serviço, quando questionado se existia a diferença entre a mão de obra 

brasileira e a boliviana, foi enfático em apontar que estes últimos terminam a obra com maior 

rapidez: “Trabalham praticamente sem parar, parecem máquinas. Se deixar, não para nem 

para almoçar”. Afirmou, ainda, que “os pedreiros bolivianos não param para tomar tereré, que 

retarda e desconcentra na hora de se construir uma casa”. 

É importante mencionar que o tereré é um elemento da cultura local, que representa, 

na construção civil, uma pausa. Um momento de descanso para hidratação e conversa 

(descontração). Nas características climáticas do local (temperaturas que variam de entre 28 e 

40°C) é fundamental consumo da bebida gelada para atenuar a sensação extrema de calor. 

Trabalhadores são pessoas, não máquinas; mas como as máquinas, também não resistem, sem 

complicações à saúde, condições exageradas de trabalho. 

A partir desses olhares e da abordagem teórica para entendimento da fronteira se 

estruturou o capítulo seguinte de forma a interpretar a lógica do setor da construção civil na 

cidade de Corumbá, discutindo as características dos estabelecimentos comerciais e as 

territorialidades de passagem dos/pelos territórios fronteiriços. 
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3 O SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM CORUMBÁ: TENSÕES 

FRONTEIRIÇAS 

 

 

3.1 Dinâmica do setor da construção civil em Corumbá-MS 

 

Para uma leitura da dinâmica do setor da construção civil em Corumbá foram 

buscadas informações secundárias, utilizando o site do IBGE, do Ministério do Trabalho e 

Renda, da Prefeitura Municipal de Corumbá e do Observatório do Mercado de Trabalho de 

Corumbá. Também foram realizados contatos via e-mail com a JUCEMS (Junta Comercial do 

Estado do Mato Grosso do Sul), além da realização de pesquisa bibliográfica. 

De modo geral, a construção civil tem pequena participação na composição 

distributiva dos empregados por setores de atividade no município de Corumbá. Os maiores 

quantitativos de trabalhadores estão nos departamentos de Administração Pública, Comércio, 

Técnicos Profissionais e Agropecuária e Pesca (Figura 12). 

 

 
Figura 12 - Distribuição de empregados por setor de atividade no município de Corumbá, 

2000-2010 
Fonte: RAIS/MTE. In. Silva, 2012, p. 42. 

 

O crescimento da oferta de emprego na área da construção civil tem relação direta com 

a dinâmica de outros setores, em particular, do lançamento de obras das esferas 

governamentais e da instalação ou ampliação de plantas industriais e comerciais. Observa-se 

que a esse ramo manteve as admissões e demissões entre 100 e 300 trabalhadores/ano, com 
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indicativo de diminuição de contratação nos anos mais recentes. A exceção foram os anos de 

2009 a 2012, quando o número de empregados aumentou de forma notável no setor (Figura 

13).  

 

Movimentação agregada 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

1) Admissões 205 310 545 1.297 1.333 495 113 226 

2) Desligamentos 194 380 490 1.162 1.085 598 240 261 

Variação Absoluta 11 -70 55 135 248 -103 -127 -35 

Figura 13 – Movimentação de empregados no setor da construção civil em Corumbá: 2007-

2014 
Fonte: MTE, Perfil do Município (BRASIL, 2015). 

 

Fatores desencadeados, em especial por obras do PAC (Programa de Aceleração do 

Crescimento) criado no ano de 2007 pelo Governo Federal, com o intuito de executar grandes 

obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética no país. Em 2011 o PAC entrou 

em uma segunda fase de sua história, aumentando seus investimentos e com mais parcerias, 

na tentativa de melhorar a qualidade de vida nas cidades brasileiras (BRASIL, 2014). 

Em Corumbá o PAC 1 possibilitou a construção de duas Estações de Tratamento de 

Esgoto, acerca de 274,2 quilômetros de rede coletora, com ligação a 17 mil domicílios à rede. 

Foi destinado para essa primeira fase, um total de 121 milhões de reais para a realização das 

obras. Em 2009 foi construído o Anel Viário, expansão da rede de esgoto e a construção de 

casas populares (BRASIL, 2014). 

Na segunda fase do PAC (2013) em Corumbá, foram destinados mais de 120 milhões 

de reais para investimentos em habitação, pavimentação e urbanização. A habitação contou 

com projetos como “Minha Casa, Minha Vida”, “PAC Casa Novos”, “PAC II” (CORUMBÁ, 

2014). Contudo, a segunda fase do PAC não incidiu na elevação de contratados como o 

período de 2009-2012, concernente à primeira fase.  

Além disso, trata-se de um setor marcado pela velocidade de contratação e demissão, 

muitas delas motivadas pelos próprios termos dos contratos com tempo determinado. Para se 

ter uma ideia deste quadro, optou-se por apresentar informações relativas ao ano de 2014, por 

ser este que dispõe de dados mais recentes (Figura 14).  

No quadro referenciado é possível constatar uma grande volatilidade do trabalho em 

profissões ligadas a construção civil, com destaque para as funções com menores níveis de 

qualificação; serventes de obras, pedreiros e mestres de obra. Essas funções apresentam um 

alto índice de admissões e demissões como fator principal o fim de contratos ou mesmo por 

demissões sem uma justa causa. Chama a atenção, a aparente baixa qualificação de 
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profissionais dessa atividade. Nota-se a contratação de apenas um Engenheiro civil, durante 

todo o ano de 2014. 

 

Profissões 
Adm. 

1º Emp 

Adm. 

Reemp 

Adm. 

C. 

Prz. 

Det 

Adm. 

Total 

Deslig. 

Pedido 

Deslig. 

Dem. 

c/Justa 

Causa 

Deslig. 

Dem. 

s/ 

Justa 

Causa 

Deslig. 

Térm. 

Contra

to 

Deslig. 

Total 
Saldo 

Servente de Obras 19 87 8 114 12 1 65 59 137 -23 

Pedreiro 
 

28 5 33 4 
 

25 12 41 -8 

Auxiliar Geral de Conservação 

de Vias Permanentes (Exceto 

Trilhos) 

3 14 
 

17 3 
 

2 6 11 6 

Faxineiro (Desativado em 

2010)   
8 8 4 

 
7 

 
11 -3 

Auxiliar de Escritório, em 

Geral  
5 1 6 

  
1 3 4 2 

Mestre (Construção Civil) 
 

5 1 6 2 
 

9 
 

11 -5 

Operador de Martelete 
 

1 3 4 
   

2 2 2 

Carpinteiro de Obras 
 

3 
 

3 1 
  

1 2 1 

Armador de Estrutura de 

Concreto Armado 
1 

 
2 3 

  
1 

 
1 2 

Motorista de Caminhão (Rotas 

Regionais e Internacionais)  
3 

 
3 

  
3 3 6 -3 

Vigilante 
 

3 
 

3 
   

2 2 1 

Soldador 
 

1 2 3 
  

1 
 

1 2 

Operador de Máquinas de 

Beneficiamento de Produtos 

Agrícolas 
 

2 
 

2 
     

2 

Carpinteiro 
 

2 
 

2 
  

3 2 5 -3 

Vigia 2 
  

2 1 
 

10 
 

11 -9 

Técnico Mecânico (Calefação, 

Ventilação e Refrigeração)  
2 

 
2 2 

   
2 

 

Pintor de Obras 
 

1 1 2 
  

1 
 

1 1 

Gerente de Departamento 

Pessoal  
1 

 
1 

     
1 

Tratorista Agrícola 
 

1 
 

1 
     

1 

Gerente Administrativo 
 

1 
 

1 
     

1 

Supervisor Administrativo 
  

1 1 
  

1 
 

1 
 

Secretaria Executiva 1 
  

1 
     

1 

Engenheiro Civil 1 
  

1 
     

1 

Eletricista de Instalações 

(Edifícios)  
1 

 
1 

     
1 

Operador de Maquinas de 

Construção Civil e Mineração   
1 1 

  
2 

 
2 -1 

Eletricista de Instalações 
 

1 
 

1 
  

1 
 

1 
 

Motorista de Carro de Passeio 1 
  

1 
  

1 
 

1 
 

Eletricista de Manutenção 

Eletroeletrônica  
1 

 
1 

  
1 

 
1 

 

Operador de Carregadeira 1 
  

1 
     

1 

Operador de Escavadeira 
 

1 
 

1 
     

1 
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Serralheiro 
    

1 
   

1 -1 

Mecânico de Manutenção de 

Máquinas, em Geral        
1 1 -1 

Operador de Esmaltadeira 
      

1 
 

1 -1 

Detonador 
      

1 
 

1 -1 

Operador de Trator Florestal 
    

1 
   

1 -1 

Empregado Doméstico nos 

Serviços Gerais        
1 1 -1 

Encanador 
      

1 
 

1 -1 

Figura 14 – Movimentação de empregados conforme profissões do setor da construção civil 

em Corumbá de janeiro a dezembro de 2014 
Fonte: MTE, Perfil do Município (BRASIL, 2015). 

 

Talvez, essa situação seja, sobretudo, explicada pela baixa remuneração do setor em 

comparação com os demais (Figura 15). Assim, o trabalhador permanece na construção civil 

até aparecer uma melhor oportunidade nas áreas de extrativo mineral, de indústria de 

transformação ou de serviços, que melhor remuneram.  

 

SALÁRIO MÉDIO DE ADMISSÃO 

Setor Valor  

Extrativa Mineral  R$      1.384,25  

Indústria de Transformação  R$      1.284,60  

Serviços  R$      1.216,35  

Agropecuária  R$         927,12  

Comércio  R$         918,46  

Construção Civil  R$         893,47  

Serviço Ind. de Utilidade Pública  R$         892,50  

Figura 15 - Salário médio de admissão em Corumbá, 2014 
Fonte: CAGED/TEM, elaborada pelo Observatório do Mercado de Trabalho de Corumbá 2014, pag.04. 

 

Alguns fatores contribuem para essa baixa remuneração, entre elas, os acordos 

coletivos, como da categoria que são representadas pelos sindicatos. Entre eles, o SindCON 

(Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário de Corumbá e Ladário), onde a 

remuneração resultante dessas negociações são sempre baixas, próxima ao salário mínimo 

pago no Brasil, dependendo da profissão. Pontes (1989) argumenta que a remuneração visa 

atender, ainda que as necessidades básicas do indivíduo e, isso os obriga, a fazerem outros 

serviços em seus momentos de folga. 

De certa forma, essa dinâmica de emprego de trabalhadores na construção civil não 

demonstra uma relação imediata com o número de estabelecimentos de materiais de 

construção contabilizados junto a JUCEMS (Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do 

Sul), presentes na cidade de Corumbá (Figura 16).  
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Ano Empresas Constituídas 

2001 07 

2002 05 

2003 06 

2004 10 

2005 03 

2006 12 

2007 06 

2008 06 

2009 05 

Figura 16 - Estabelecimentos de materiais de construção no município de Corumbá: 2001-

2009 
Fonte: Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul, 2013. 

 

Nota-se que uma das maiores dificuldades na área de construção civil está na escassez 

de pessoas qualificadas. Além dos poucos locais de profissionalização para esses empregados 

(e de tempo e condições disponíveis para capacitação), os baixos salários pagos tornam esse 

setor  menos atrativos em relação a outros com maior remuneração. Além disso, a falta de 

continuidade de investimentos governamentais e empresariais não permite uma expansão das 

lojas de materiais de construção. 

 

 

3.2 Os estabelecimentos da construção civil de Corumbá 

 

Em se tratando de estabelecimentos da construção civil no município de Corumbá, há 

um total de oito lojas de materiais de construção, em sua maioria localizada na porção central 

da cidade, com poucas lojas em bairros mais afastados (Figura 17). Realizou-se uma pesquisa 

de campo na primeira semana de setembro de 2013 nas seis principais lojas da cidade para 

observar como se organizam para armazenar, atender, vender e entregar os produtos 

comercializados, bem como as formas de pagamento vigentes. 

Considerando o tamanho físico e a variedade de produtos ofertados nas lojas que 

vendem materiais de construção em Corumbá, é possível classificá-las em:  

a) maior porte: Wanderson Materiais Construção, Comafer Materiais Construção e 

Madesul Madeiras Materiais Construções;  

b) médio porte: Jacaré Materiais de Construções, Madeirão Materiais de Construção e 

Depósito Caçula;  
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c) menor porte: Casa Nossa Senhora Aparecida e Dois Irmãos Materiais de 

Construção.  

 

 
Figura 17 – Localização dos estabelecimentos de materiais de construção em Corumbá 

Autor: KUKIEL. E.D.G. (2015). 

 

É interessante registar que todas as lojas visitadas são de fácil acesso através do 

transporte público local. Apresentam em sua maioria os produtos expostos, desse modo o 

consumidor tem acesso a todos eles, podendo verificar características, como marca, modelo, 

tamanho, etc. (Figura 18). De forma usual, essas lojas se apresentam de forma setorizada, com 

organização das ações no atendimento ao consumidor, venda, pagamento e entrega. 

Através da técnica da observação se constatou que os funcionários se encontravam 

uniformizados e tinham acesso a computadores para averiguar a existência de produtos em 

seu depósito e preços. É importante mencionar que, nessas lojas para se realizar compras de 

maior volume se torna necessário um cadastro prévio. Em caso de dúvida referente a um 

produto estar ou não no estoque, se verifica banco de dados ou entra em contato com seu setor 

responsável. O cliente que compra nessas locais tem a escolha de levar a mercadoria consigo, 

ou recebe-la dentro de um prazo estipulado, normalmente um dia, se todos os itens estivem no 

estoque.  
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Figura 18 – Visão do interior de uma loja de maior porte de materiais de construção  

Autor: KUKIEL. E.D.G. (2015). 

 

Esses estabelecimentos possuem vários veículos para fazer as entregas selecionadas 

por tamanho, volume, forma e quantidade adquirida. Os veículos utilizados são: motos com 

carretas acopladas, próprias para entrega de pequeno porte ou mercadorias de necessidade 

rápida; caminhonetes e caminhões adaptados, no caso de vendas de areias e/ou brita. 

A origem da mercadoria dessas lojas é, em parte, do próprio município de Corumbá, 

como é o caso da areia, brita, tijolos (Cerâmica Vista Bella) e cimentos (fábrica local da 

Votorantim, a Cimentos Itaú). Os demais produtos vêm de fora do município, de estados 

como São Paulo, Paraná e da cidade de Campo Grande, capital do estado de Mato Grosso do 

Sul. 

Em sua maioria, esses materiais ficam expostos permitindo contato visual dos clientes, 

e a outra permanece armazenada em galpões (Figura 19A) ao lado ou distante da loja ou, 

ainda, em terrenos a céu aberto (Figura 19B), estes comportando produtos que resistem às 

intempéries. 

Nos estabelecimentos comerciais visitados existem várias formas de pagamento: em 

dinheiro e/ou à vista, onde é dado um desconto em torno de 5% a 10% do valor do produto. 

Esse tipo de comércio aceita, também, pagamento com cartões de débito e de crédito, 

cheques, entre outros. Entretanto no caso do cartão de crédito e/ou do cheque, não existem 

descontos. 

Outra questão abordada foi à possibilidade de bolivianos comprarem nos 

estabelecimentos de materiais de construção de Corumbá. Durante o trabalho de campo foram 

visitados três dos principais estabelecimentos desse seguimento na cidade de Corumbá (lojas 
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de maior porte). Utilizou-se um questionário de caráter semiestruturado (Apêndice D), 

aplicado a quatro vendedores, buscando identificar se os bolivianos realizam compras nessas 

lojas, que tipos de produtos eles compram e como são realizadas as entregas desses produtos a 

esses compradores. 

 

 
A                                                                          B 

Figura 19 – Armazenamento de materiais de construção em lojas de maior porte de Corumbá 
Autor: KUKIEL. E.D.G. (2015). 

 

Dessa forma, constatou-se que os bolivianos compram nos estabelecimentos de 

materiais de construção no lado brasileiro da fronteira, voltados ao “acabamento” da 

construção, como citado pelos vendedores. Os itens de maior saída são pisos, a massa corrida, 

os seladores e argamassa. 

Os gerentes entrevistados confirmam que as lojas vendem para os bolivianos, 

existindo entregas na Bolívia, mas estes preferem levar as mercadorias em seus próprios 

carros. Quando questionados pelo fato de seu empreendimento se localizar em área de 

fronteira e se existe mais ganho ou perda, os gerentes foram enfáticos ao afirmar que eles 

levam desvantagens: “essa venda para o mercado formiga não chega a agregar valor, ainda 

mais com as perdas de produtos que voltam em forma de contrabando” (Informação oral).  

Para eles, o comércio ilegal que existe através da fronteira é extenso, e, mesmo com as vendas 

feitas pelas lojas para a Bolívia acaba por não compensar essas perdas que ocorrem pela 

passagem de produtos de forma ilegal para o Brasil.  

Outro ponto ressaltado foi à questão cambial, o fato do peso boliviano ser 

desvalorizado em relação à moeda brasileira, o real. Acreditam que essa depreciação se torna 

um fator de desequilíbrio a favor do comerciante de materiais de construção do lado 

boliviano. Uma forma de se recuperar as perdas, segundo os empresários, seria uma política 

tributária própria para área de fronteira que compensasse as dificuldades: “a melhor forma é 

uma política monetária renovada para quem está na fronteira, porque você não consegue 

competir com esses estrangeiros” (Informação oral). Em relação à loja, esta não faz nenhum 
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movimento para diminuir a desvantagem, posto que o foco para as vendas ser no mercado 

interno de Corumbá e de Ladário. Em relação aos benefícios da localização na fronteira, 

muitos entendem que aproveitam uma clientela maior, mas que não seria uma vantagem 

acendrada por questões como câmbio desfavorável e carga tributaria diferenciada. 

Comparando os preços das três maiores lojas de materiais de construção de Corumbá 

com as de Puerto Quijarro, nota-se a diferença dos preços praticados (Figura 20). Os produtos 

pesquisados nos dois lados da fronteira apresentam uma diferença significativa nos preços 

praticados. O cimento que apresenta fábricas em Corumbá e Puerto Quijarro possui um menor 

preço nas lojas bolivianas. 

 

Produto Loja Comafer Loja Madesul Loja Wanderson Loja A Loja B Loja C

Cimento bolsa (50 quilos) R$ 23,10 R$ 23,10 R$ 23,50 R$ 21,50 xxx R$ 22,30

Tijolos/ Milheiro R$ 570,00 R$ 580,00 R$ 580,00 R$ 545,00 R$ 618,00 R$ 680,00

Telha 03 metros R$ 48,30 R$ 49,25 R$ 48,30 R$ 49,00 R$ 58,00 R$ 50,00

Areia lavada (metro cúbico) R$ 85,00 R$ 94,60 R$ 100,00 R$ 59,00 R$ 99,00 R$ 66,00

Pedra britada (metro cúbico) xxx R$ 120,48 R$ 110,00 R$ 82,00 R$ 94,00 R$ 79,00

Argmassa (parte interna) R$ 7,16 R$ 7,00 R$ 9,00 R$ 6,50 xxx R$ 7,00

Massa corrida (parte interna) R$ 21,44 R$ 51,00 R$ 21,00 R$ 27,50 R$ 28,00 R$ 144,00

Piso m2 (metro quadrado) R$ 10,00 xxx R$ 11,00 R$ 14,00 xxx xxx

Janela veneziana para quarto R$ 296,00 R$ 239,00 R$ 250,00 xxx R$ 180,00 R$ 160,00

Porta Lisa para quarto (2,10/80) R$ 134,00 R$ 63,55 R$ 110,00 xxx R$ 209,00 R$ 244,00  
Figura 20 - Tabela de preços pesquisados, em Reais, nas principais lojas de materiais de 

construção em Corumbá e Puerto Quijarro, 2014 
Fonte: Trabalho de campo, Setembro de 2014. 

 

O milheiro de tijolos, apesar de mostrar uma loja boliviana com preço abaixo das lojas 

localizadas em Corumbá, no geral é mais barato no lado fronteiriço brasileiro, permitindo, 

ainda, compras parceladas (que não acontece em Puerto Quijarro). Por outro lado, as telhas de 

três metros não apresentam grande variação no preço. 

Entretanto, nos itens como areia lavada e pedra britada observa-se uma grande 

diferença, já que as lojas bolivianas possuem preços bem abaixo dos praticados em Corumbá.  

Contudo, itens voltados ao “acabamento”, como argamassa, piso e massa corrida, os preços 

praticados dos dois lados da fronteira estão no mesmo patamar, com pequena variação para 

baixo para os pisos e massa corrida nas lojas localizadas em Corumbá.  

Em relação à janela veneziana para quarto, as lojas do lado boliviano mostram um 

preço menor que os praticados pelas lojas corumbaenses. A situação se inverte quanto às 

portas lisas com menores preços das lojas corumbaenses. 

Nesse espaço fronteiriço, os preços veiculados estão diretamente relacionados às 

dinâmicas próprias dessa atividade, como a questão da distância entre os estabelecimentos e 
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os fornecedores, ao frete pago, diferença cambial e tributária. O tamanho da loja também 

influencia pela capacidade de barganha, pois essas lojas compram em maiores quantidades e 

consegue maiores descontos. 

 

 

3.3 Os estabelecimentos da construção civil de Puerto Quijarro 

 

Para analisar a forma de organização dos estabelecimentos que comercializam 

materiais de construção, no lado boliviano da fronteira, foi realizado trabalho de campo, no 

período vespertino, em três lojas no mês de setembro de 2013. Todas estão localizadas na 

Avenida Luis Salazar de La Veja (Figura 21) e foram nomeadas A, B e C, em razão de não 

possuírem uma denominação na sua fachada
3
.  

 

 
Figura 21 – Localização dos estabelecimentos de materiais de construção em Puerto Quijarro 

Autor: KUKIEL. E.D.G. (2015). 

 

No primeiro estabelecimento (Loja A) visitado, próximo ao Miami House (referência 

de localização para turistas brasileiros nessa localidade da Bolívia), observou-se acentuado 

movimento de pessoas fazendo compras e pesquisa de valores. A loja aparenta boa 

organização dos materiais, mas não se pode entrar no seu interior para se verificar os produtos 

                                                 
3
 Vale dizer que as lojas não permitiram fotografias externas ou internas. 
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de forma pessoal, existindo um comprido balcão separando os clientes do restante do 

comércio. Não existe computador e o controle do estoque de produtos é feito através de um 

caderno, tipo universitário. Os vendedores utilizam calculadoras para a conversão da moeda 

de peso boliviano para dólar ou para real. 

Os produtos estavam com seu preço identificado em pesos bolivianos, fato que 

chamou a atenção já que, de forma geral, os preços ficam marcados em dólar ou, mesmo, em 

real, quando estão focados para venda aos turistas ou para os brasileiros dessa fronteira. 

Havia no estabelecimento quatro atendentes, duas mulheres e dois homens, fazendo 

uso de roupa casual sem uniformes. Dentre eles, apenas um parecia ter conhecimento do 

estoque da existência de itens específicos. Quando se perguntava algo a outro vendedor que 

não sabia responder, essa questão era tirada com essa pessoa que parecia ter maior 

conhecimento do depósito estoque e da disponibilidade dos produtos. 

Foi feita a pesquisa de valores das mercadorias com essa pessoa, que sempre 

verificava no seu caderno o custo. Questionado em relação à entrega de mercadorias no 

município de Corumbá, este negou a possibilidade afirmando que o cliente deveria efetuar o 

transporte para o Brasil. Também afirmou desconhecer alguém que faça. Para ele naquele 

momento, a venda de material de construção do lado boliviano estava mais voltada ao público 

local, por isso a apresentação de preço em pesos boliviano.  

Nesse primeiro estabelecimento não foi possível obter tantas informações, já que o 

funcionário principal era sempre solicitado pelos outros atendentes para tirar as dúvidas 

citadas. Mesmo que se fizessem perguntas para outro funcionário, a resposta vinha desse 

único atendente que detinha mais conhecimento acerca de materiais e de estoque.  

Na segunda loja visitada (Loja B), havia apenas um funcionário. O interior do local se 

mostrava bem organizado, sendo possível contemplar os produtos. Apesar da existência de 

um balcão, isso não impedia a entrada do cliente para observar as mercadorias de perto. 

Também não existia computador e, assim o controle de estoque era feito por um caderno, da 

mesma forma que o primeiro estabelecimento. 

O vendedor passou os valores das mercadorias que o lugar possuía e, igualmente 

negou a possibilidade de se fazer entrega no Brasil. Para ele, os estabelecimentos de materiais 

de construção de Puerto Quijarro estão voltando suas vendas mais aos bolivianos, por isso, os 

preços em pesos bolivianos, assim como na anterior. 

Na terceira loja visitada (Loja C), existia apenas um funcionário que, ao mesmo tempo 

em que  atendia aos clientes, também cuidava  dois filhos pequenos que estavam no local. E, 
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por muitas vezes, este não sabia qual dar a sua atenção: se as pessoas que estavam ali para 

compravam ou as necessidades momentâneas dos filhos. 

A organização do local se mostrava bem deficitária, pelo arranjo e pelas relações 

aparentes de comércio, o dono do local era quem vendia os produtos. Era uma casa de teto 

baixo, com paredes em partes de alvenaria, com placas de madeira usadas como paredes 

divisórias. Não foi possível adentrar ao seu interior para a observação os produtos voltados à 

construção civil de modo mais próximo. Da mesma forma que na primeira loja, existia um 

balcão que impedia a passagem dos potenciais clientes até as mercadorias. 

Apesar da simplicidade do local, o vendedor passou todos os preços dos produtos que 

foi solicitado e, falando de forma objetiva, disse que não recomendava a compra enumerada 

da pesquisa. Já que, de acordo com ele, é difícil passar maiores volumes de produtos para o 

Brasil, somente sendo permitido transportar pequenas quantidades através da fronteira.  

Após informar o valor de cada item que foi perguntado, recomendou comprar na 

Bolívia apenas as madeiras, a parte elétrica (fiação), as portas e as janelas de madeira. 

Questionado sobre a entrega no Brasil, falou que esta era possível, mas somente em pequenas 

quantidades. Sendo cobrada uma taxa que variava de 5 a 10% do valor total do pedido.  

Os estabelecimentos averiguados, comparativamente às de Corumbá, são de médio a 

pequeno porte. Vale ressaltar que nos três locais investigados, foram feitas recomendações 

para se comprar produtos como telhas, areia fina lavada e pedra britada, bem como, a parte de 

acabamento no Brasil pelos preços serem mais baratos que na Bolívia.  

 

 

3.4 Marcenarias bolivianas: atrativos de preço e de qualidade 

 

Com as marcenarias e lugares de móveis de madeiras, a situação de atração de 

consumidores brasileiros é diferente. Existem duas delas na Avenida Luis Salazar de La Veja, 

em Puerto Quijarro. Apenas uma delas, possui a marcenaria integrada no mesmo espaço, a 

outra, a 200 m do local de exposição e venda. Ambas apresentam várias mesas, cadeiras e 

camas prontas, servindo como mostruário para os clientes (Figura 22). Um vendedor 

entrevistado indicou que o produto mais procurado por brasileiros é a cômoda para quarto. 

Em relação ao prazo de entrega, dependendo da disponibilidade do produto, poderá ser no dia 

01, ou em até 15 dias. 
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Figura 22 – Interior de loja de móveis em Puerto Quijarro 

Fonte: KUKIEL, E.D.G. (2015). 
 

Foi informado que a loja marcenaria trás o móvel para o lado brasileiro da fronteira. 

Todavia o comprador da mercadoria deve acompanhar o transporte, caso contrário, a 

fiscalização pode entender que os marceneiros estão negociando seus produtos em Corumbá, 

o que não é permitido por lei. Apesar do exposto, o marceneiro afirma que nunca teve 

problemas com o transportar de seus produtos para o Brasil. Fato atribuído a não competição 

com as marcenarias de Corumbá que trabalham com madeira compensada ou similar. Quando 

a Receita Federal aborda os motoristas de veículos transportando  móveis, o cliente, que vem 

logo atrás, se identifica como o dono do móvel, e registra a compra com o seu CPF, ficando 

impedido de nova aquisição por cerca de 30 dias. 

As madeiras mais empregadas para fabricação desses móveis são piúva, loro preto, 

peroba e angelim, sendo a piúva a preferida dos brasileiros. São madeiras de lei, cujos cortes 

são proibidos ou controlados pela legislação ambiental brasileira. O pagamento pode ser feito 

em cheque, ou em dinheiro, realizando parte na encomenda (30%) e a outra parte no ato da 

entrega, no domicílio do comprador (70%). Os cartões de crédito e de débito não são aceitos. 

Outra estratégia comercial que está sendo feita pelas marcenarias bolivianas é de 

aproveitar ainda mais as oportunidades que a fronteira proporciona, a fim de facilitar a 

exposição de seus móveis. Dessa forma, algumas delas expõem seus produtos nas feiras livres 

de domingo, em Corumbá e de sábado, em Ladário (Figuras 23). Além dessa nova forma de 

se buscar clientes, veio a se estabelecer na cidade de Corumbá. 
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Figura 23 – Produtos das marcenarias bolivianas expostos na feira de domingo em Corumbá 

Fonte: KUKIEL, E.D.G. Setembro de 2014. 

 

Com o objetivo de conhecer essa nova estratégia foi feita uma pesquisa, em maio de 

2014, junto a um marceneiro que expõe suas mercadorias na feira de Ladário, para saber 

como faz o transporte de seus produtos para o lado brasileiro. Tomamos conhecimento que ele 

possui duas marcenarias: uma em Corumbá, localizada no bairro Popular Velha, na parte alta 

da cidade e, outra em Puerto Quijarro, próxima aos trilhos ferroviários, saída para uma 

cabriteira
4
. Ele utiliza os dois estabelecimentos para facilitar seu comércio, aproximando-se 

do seu melhor mercado consumidor no lado brasileiro. 

No caso dos móveis adquiridos no Brasil, a entrega é imediata (se tiver em estoque), 

ou num prazo de 10 dias, não se cobrando taxas para a sua realização. Já os comprados na sua 

marcenaria situada na Bolívia são cobradas taxas para transporte do produto. A madeira usada 

na fabricação dos móveis é de origem boliviana que, pelas informações obtidas, possuem 

preços menores e se consegue de modo mais fácil. Em relação aos preços praticados, não são 

diferentes dos demais marceneiros pesquisados (Figura 24). 

Essa variação de valores ocorre em função do tamanho e da espessura das madeiras 

beneficiadas e, ainda pela dificuldade de se encontrar os mesmos tipos de móveis para 

comparar os valores. Isso porque não existe uma linha de montagem, mas há produção de 

formatos é de inspiração dos próprios marceneiros ou dos desenhos encomendados por seus 

clientes. O custo torna-se potencialmente atraentes para os brasileiros. A título de exemplo, 

uma cama de casal que custa 450,00 reais, na Bolívia, não sai por menos de 900,00 no Brasil; 

                                                 
4
 Sabatel (2013, p. 63) define como estradas de livre acesso entre Brasil e Bolívia localizadas em Assentamentos 

Rurais, cujo nome se deve às péssimas condições apresentadas, na fala dos assentados: “só cabrito consegue 

passar”. Essa dificuldade não é mais a mesma, porém o nome permanece até hoje. 
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uma cadeira que lá custa 30,00 é vendida, pelo menos por 100,00 reais. Ressalta-se que em 

Corumbá não existem equivalentes de material para comparação de valores. 

 

Marcenaria Preços em reais 

Cama de casal 450-1.200 

Mesa 750-2.800 

Cadeira 30-80 

Figura 24 - Variação dos preços de móveis nas marcenarias bolivianas pesquisadas 
Fonte: Trabalho de Campo, setembro de 2014. 

 
 

Outro diferencial é que as marcenarias de Corumbá são voltadas para a fabricação de 

móveis sob medida ou planejados. Trabalham, em especial, com madeira do tipo compensado, 

cujos desenhos são encomendados a outros profissionais. As lojas, em sua maioria, são de 

pequeno porte e se localizam próximas ao perímetro central da cidade. Além dessas existem 

outras que atuam na restauração e reparos de móveis e na fabricação de molduras para telas de 

proteção, para impedir a entrada de insetos ao interior das casas. Não se percebe a exposição 

de produtos como camas, mesas, cadeiras, entre outros para a venda (Figura 25). 

 

 
Figura 25 - Marcenaria em Corumbá 

Fonte: Kukiel, E.D.G, Janeiro de 2015. 

 

 

 

3.5 Territorialidades de passagem pela fronteira 

 

A fronteira se apresenta como um lugar de oportunidades por diversos fatores que a 

tornam um local único. Turner (1976), na perspectiva da ocupação territorial dos Estados 
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Unidos, afirma este é um local de encontro de mundos diferentes, com necessidades 

específicas e potencialidades próprias. 

Na mesma direção, Santos (2011) indica que o potencial produtivo da fronteira está 

relacionado com as diferenças espaciais internas, históricas e geográficas. A capacidade de 

diferenciar um território do outro, na visão do autor, é uma potencialidade a ser usufruída. 

Turner (1976) atesta que o capitalismo se apropria dessas especificidades que cada 

território proporciona, para reproduzir suas atividades de acúmulo de capital, fazendo uso de 

ingredientes como taxa de câmbio, mão de obra mais barata, vantagens tributárias entre 

outros. 

A existência ou não de simetrias, por vezes, se relaciona ao grau de interação. 

Contudo, de acordo com Boggs (1940), quando os sistemas em ambos os lados do limite são 

análogos é provável a existência de menor tensão na periferia de cada um. Entretanto a 

existência de simetria e paz, não é garantia de convívio. No espaço fronteiriço entre Estados 

Unidos e México as assimetrias presentes tendem a promover uma maior relação e 

complementaridade das economias dos países. Já em fronteiras que apresentam economias 

mais simétricas, como é o caso dos Estados Unidos com o Canadá, essa interação ocorre de 

maneira menos intensa (GANSTER et al., 1997). 

A explicação para o fato pode ser encontrada em House (1980), para quem as 

fronteiras com condições econômicas e sociais simétricas, limitam a complementaridade de 

trocas e grau de interação. Já o inverso dessas condições proporcionam desenvolvimento e 

complementaridade. 

Oliveira (2009) indica que a fronteira Brasil-Bolívia é acentuadamente assimétrica. De 

fato, se percebe, de forma empírica, marcantes diferenças entre as economias, a cultura, a 

infraestrutura, a organização dos serviços públicos e os preços dos produtos. Isso permite 

conjecturar que boa parte dos fluxos fronteiriços, nesse caso, se dá pelas oportunidades 

geradas num e noutro lado da fronteira. 

Observa-se, também, em conformidade com Costa (2012), que essa proximidade 

geográfica, aliada às características urbanas de Corumbá e as relações, históricas construídas, 

entre brasileiros e bolivianos no local, permitiu forte coerção social e econômica nessa 

fronteira. 

Em relação à fronteira Brasil-Bolívia, entre os municípios de Corumbá e Arroyo 

Concepción, existe uma assimetria econômica que propicia trocas constantes entre esses dois 

povos, através do comércio. São culturas distintas que convivem nessa interseção fronteiriça, 

num exercício de aproximação, inter-relação e distinção. 



49 

 

Buscando entender como funciona esse contato, foram entrevistados funcionários de 

três estabelecimentos de materiais de construção no município de Corumbá responsáveis pelo 

transporte e a entrega dos produtos comprados nas lojas locais (Apêndice F). Já se sabia, 

através de conversas informais com os vendedores, da compra de produtos de materiais de 

construção em muita quantidade por parte dos bolivianos. O objetivo dessa entrevista foi 

conhecer como são as territorialidades de passagem através do limite internacional, no 

momento da entrega dessas mercadorias.  

Essa entrevista ocorreu na primeira semana de outubro de 2013. Segundo os 

entregadores, escolhidos por conveniência, em razão da disponibilidade de prestarem as 

informações, de forma geral, são feitas de três a quatro entregas semanais de mercadorias para 

o lado boliviano da fronteira. Desse modo, para que seja realizado esse transporte, o caminhão 

deve estar c cheio por completo de mercadorias e não é cobrada nenhuma taxa a mais por esse 

serviço aos clientes bolivianos. 

Assim, os produtos são levados no período da manhã ou da tarde e tem como destino a 

pessoa física, não existindo entregas a estabelecimentos  de materiais de construção em Puerto 

Quijarro. Quando indagados sobre os documentos, informaram que o único apresentado é a 

nota fiscal. Ficou claro, durante as entrevistas, que somente a alfândega boliviana fiscaliza, de 

forma rara, a entrada desses produtos no país. 

O inverso é diferente. Quando o transporte desse tipo de carga vem da Bolívia, os 

consumidores brasileiros precisam usar de meios alternativos para essa travessia. O fazem 

com o próprio carro, para o transporte de pequenas quantidades, desde que não ultrapassem a 

cota de 300 (trezentos) dólares por pessoa. Ou ainda, pelo conhecido “contrabando formiga”, 

que se caracteriza pelo carregamento de pequenas ou medias quantidades dentro da zona 

fronteiriça. Para tanto, são contratadas “mulas”: pessoas que se dispõem em passar essas 

mercadorias por um valor baixo em relação ao que seria cobrado pela aduana. De modo geral, 

são indicadas pelos próprios comerciantes bolivianos, no momento da compra pelos clientes 

do Brasil. Fazem essa passagem durante a noite, quando não existe uma fiscalização tão 

severa ou através dos assentamentos rurais que são contíguos ao território boliviano 

(conectados por cabriteiras), ou, mesmo, ao meio dia, no horário do almoço, onde a controle é 

menor. 

Outra criatividade de passagem é não trazer o objeto montado, como citado numa 

conversa informal com um atravessador, dando como exemplo, os portões de ferro, 

procuradíssimo no lado boliviano. Esse produto é trazido segmentado, sem ser pintado. E 
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trazido para o lado brasileiro como material sucateado, com isso fugindo das taxas de 

alfândega. A montagem ocorre apenas na entrega, já dentro do Brasil. 

Outra entrevista que pode ser citada (Apêndice E) é a realizada junto a um 

atravessador que mora em Corumbá-MS e que faz transporte de mercadorias bolivianas para o 

lado brasileiro. Segundo o entrevistado, o veículo usado para fazer a passagem é de origem 

boliviana, uma caminhonete de pequeno porte com emplacamento da Bolívia. A passagem, 

através do limite internacional, é feita de forma diária ou, mesmo, semanal, dependendo da 

existência de produtos a serem transportados. 

O preço cobrado pelo frete varia de 80 a 120 reais, dependendo do tamanho do 

produto, quantidade, e lugar ao qual esse produto deve ser levado. Exemplo: se o local a ser 

entregue for um bairro próximo ao centro, o preço tende a ser menor, mas se for a uma 

localidade mais distante, como é o caso da cidade de Ladário-MS ou de bairros da parte alta 

da cidade de Corumbá, o preço tende a ser mais elevado. 

Os produtos mais transportados pelo atravessador transfronteiriço são das marcenarias 

que se localizam no lado boliviano, como mesas, cadeiras, guarda roupas e cômodas. Quando 

questionado se já realizou o transporte de materiais de construção do lado boliviano para o 

brasileiro, a resposta foi negativa. Segundo o entrevistado existe uma grande dificuldade na 

realização de transporte de materiais de construção, a principal delas é a burocracia. Para se 

fazer o transporte desse material torna-se necessário a apresentação de um guia de 

importação, exigida pela Receita Federal brasileira.  

Geralmente, esse transporte é feito pela rodovia Ramão Gomes, já que os produtos 

estão dentro do que o Brasil considera como regular para atravessar o limite internacional. Já 

em relação à fiscalização por parte dos bolivianos, nunca encontrou dificuldade, pois os 

produtos transportados são originários da própria Bolívia. Quando os produtos transportados 

ultrapassam o limite estabelecido pela Receita Federal brasileira de 300 (trezentos) dólares, 

ele falou que adota várias estratégias. Entre elas a de passar parte do produto durante um 

período, por exemplo, de manhã, e outra parte no período da tarde. Outra forma seria passar 

no horário do almoço, quando o movimento é mais tranquilo, e a fiscalização não é tão 

intensiva. Ou mesmo passar quando o fiscal presente é conhecido pelo atravessador, ou quase 

amigo, pelo tempo de convivência durante as passagens do atravessador transportando 

produtos através da fronteira. 

Em relação à fiscalização feita pelo lado boliviano, nunca existiu dificuldades em 

passar os produtos. Em raros momentos foi abordado pela polícia boliviana, sendo liberado 

tanto ele como a mercadoria que estava sendo transportada sem maiores problemas. 
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Quando questionado sobre quem fica com o prejuízo quando um produto é apreendido 

percebeu-se que se for a pessoa que vendeu o produto, a que transporta ou o comprador tende 

a ficar com o prejuízo; depende da forma do pagamento. 

Buscando compreender melhor essa territorialidade de passagem pela fronteira, foi 

realizada entrevista com pessoas, que trabalham no posto fiscal brasileiro em Corumbá-MS, 

conhecido como Posto Esdras, no último trecho da rodovia BR-262, a aproximadamente 50 

metros do limite com a Bolívia e a cerca de 5 km do Centro de Corumbá. Tal posto é 

pertencente ao Governo do Brasil (Receita Federal do Brasil) para cobrança de tributos, 

principalmente ICMS, podendo ser também utilizado para fiscalização das polícias federais. 

Pelas informações de um vigilante desse posto fiscal é possível dizer que a passagem 

de material de construção é permitida. Contudo, existe uma burocracia maior, como a 

exigência da guia de importação, expedida pela alfândega boliviana, devendo ser entregue na 

alfândega brasileira, a partir de um cadastro prévio. Caso a pessoa seja pega atravessando 

materiais de construção, ou ela apresenta essa guia ou deverá retornar para a Bolívia com o 

material. Se for reincidente, tem o material apreendido. 

No caso dos produtos originários das marcenarias bolivianas, conforme mencionado 

anteriormente, é exigido apenas o CPF. A pessoa que compra o produto geralmente deve estar 

junto ao atravessador, sendo ela a apresentar o CPF, onde se é feito um cadastro, com limite 

de 300 dólares por mês de compra desses produtos. Mesmo se o atravessador for pego com 

esses produtos sem a presença do comprador, este é avisado e pode retirar o produto 

apresentando o CPF. Considerando as informações de uma entrevista, toda essa burocracia é 

para impedir o comércio ou tráfico formiguinha. Além disso, esse controle tende a aumentar 

com a instalação da Polícia Rodoviária Federal, na rodovia Ramão Gomes. Pelas conversas 

internas, o alvo deve ser os feirantes bolivianos e o transporte de produtos para serem 

comercializados em Corumbá, já que o modo e o transporte desses produtos são irregulares. 

Quando questionado sobre a possível utilização das outras vias, como as estradas cabriteiras, 

o agente informou que a fiscalização e o controle tendem a setorizar, com a Receita e a 

Polícia Rodoviária Federal cuidando da Ramão Gomes e a DOF (Departamento de Operações 

de Fronteira) das outras vias. 

De acordo com as informações da entrevista, pode-se dizer que, dos materiais de 

construção, o produto mais apreendido é o cimento - que por estragar rapidamente é doado 

para as instituições. Ficou evidente a passagem de vans carregando os "pedreiros" da Bolívia 

para trabalhar em Corumbá. Aponta que: "Geralmente não são parados, a não ser que estejam 
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sendo transportados de forma irregular, como por exemplo, em cima da carroceria da 

caminhonete, que não é permitido" (Informação oral). 

 

 

3.6 Trabalhadores bolivianos da construção civil em Corumbá 

 

Não são apenas mercadorias, mas também trabalhadores que atravessam o limite 

internacional em busca de oportunidades num e noutro lado da fronteira. Foi realizada 

entrevista com um trabalhador da construção civil, no dia 15 de junho de 2014. Ele trabalhou 

no lado boliviano da fronteira, na área urbana de Arroyo Concepción, no período de julho a 

novembro de 2013. O ajudante de pedreiro foi levado a trabalhar em Arroyo Concepción, na 

Bolívia, através de um mestre de obra, que já tinha trabalhado por vários anos na área urbana 

de Corumbá e em Puerto Quijarro. Observou-se que o contrato é verbal e o pagamento 

realizado de forma semanal, geralmente aos sábados. A moeda utilizada foi brasileira, o real, 

mas pode ser o peso, moeda boliviana. O empregado foi quem escolheu, nesse caso, qual 

moeda receberia o pagamento. 

O transporte utilizado para levar os trabalhadores brasileiros até o lado boliviano da 

fronteira era um caminhão sem cobertura. E por tal motivo foram parados em uma das 

fiscalizações rotineiras que a Agetrat (Agência Municipal de Trânsito e Transporte de 

Corumbá) realizava. Foram parados e multados, tendo o veículo apreendido. Posterirormente, 

esse transporte passou a ser feito por Kombi ou outro veículo dentro das regras do trânsito 

brasileiro para transporte de trabalhadores. 

O período de trabalho era das 07 (sete) horas da manhã até as 17 (dezessete) horas, 

com pausa para o almoço que era servido no local, sem nenhuma cobrança extra. Já em 

relação às condições de trabalho, não faziam uso dos EPIs (Equipamento de Proteção 

Individual) para a construção. 

A contratação se deu em etapas. O dono da obra contratava um engenheiro e/ou 

arquiteto, que fazia o projeto. Em seguida contratava um mestre de obra, que, por sua vez 

escolhia a equipe, podendo ser formada tanto por brasileiros como por bolivianos. Essa 

escolha estava relacionada à disponibilidade do trabalhador, não existindo preferência por 

uma ou outra nacionalidade. A equipe do mestre de obra era formada por 04 (quatro) 

pedreiros e 04 (quatro) serventes e mais um carpinteiro. O pagamento era feito ao final de 

cada empreitada. Por exemplo, para colocação de 05 (cinco) metros quadrados de piso, se até 

o final do dia o piso estiver colocado, o pagamento é realizado imediatamente. Esse tipo de 
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acordo é feito como forma de se estimular a rapidez no término do serviço. Durante o período 

trabalhado no lado boliviano da fronteira nunca houve fiscalização por parte das autoridades 

daquele país. 

Também, foram entrevistados cinco bolivianos que trabalham na construção civil no 

município de Corumbá (Apêndice G). Desses trabalhadores, três eram de Santa Cruz de la 

Sierra, vindo diretamente para trabalhar no Brasil, trazidos por uma firma. Os outros eram da 

fronteira e trouxeram a família para viver em Corumbá, morando de aluguel pago pela 

empresa contratante, ou mesmo nas casas que estavam sendo construídas, com o intuito de 

cuidar da obra, das ferramentas, equipamentos e produtos que eram estocados na casa, para 

que não fossem furtados. As esposas desses trabalhadores eram responsáveis por preparar as 

refeições, tais como café da manhã, almoço e janta. Os trabalhadores que não trouxeram 

familiares ficavam em alojamentos ou dormiam na casa que estavam em construção, cuidando 

para que ao local não fosse roubado. 

São trabalhadores que, na sua maioria, não possuíam a autorização especial para estar 

trabalhando em Corumbá, apenas um deles informou ter o documento fronteiriço, e outro 

disse que estava em processo de conseguir o seu. Nenhum deles tinha contrato assinado com a 

empresa, somente acordo verbal. Questionados em relação à carga horária de trabalhos eles 

falaram que existe pouca diferença e, pelo fato deles trabalharem por obra concluída, e não 

possuírem um salario fixo, quanto mais rápido eles concluírem uma determinada casa, por 

exemplo, mais rápido eles recebem.  

Geralmente eles começam a trabalhar em torno das 07 horas da manhã, podendo 

chegar até as 21:00 ou 22:00 horas: “enquanto existir luz pra iluminar, nós não para” 

(Informação oral de um trabalhador boliviano). Geralmente eles trabalham em mais de uma 

obra ao mesmo tempo. Trabalham pela manhã e tarde numa obra, e no final da tarde e parte 

da noite atuam em outra obra. 

Em relação ao pagamento, segundo os bolivianos não existe uma grande diferença 

entre o que é pago aqui em Corumbá e o que é pago em Puerto Quijarro ou mesmo Puerto 

Suárez. A questão mais importante segundo palavras deles “é a oportunidade de trabalho que 

aparece primeiro”, tanto que quando perguntados sobre fixar residência em Corumbá, 

somente um dos cinco entrevistados mostrou interesse. Mencionaram, ainda, o conhecimento 

de vários bolivianos trabalhando em Corumbá na construção civil. 

Juntamente com esses trabalhadores bolivianos da construção civil se encontrava o 

mestre de obra, também de nacionalidade boliviana, responsável pelo andamento da obra. Ele 

era de Santa Cruz de la Sierra, sendo contratado por uma empresa brasileira para trabalhar no 
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município de Corumbá. Ele e a sua família residem na área urbana de Arroyo Concepción, 

ficando de segunda-feira a sábado trabalhando em Corumbá e indo aos domingos e feriados 

para o lado boliviano da fronteira.  

Esse mestre de obras possui o documento fronteiriço a mais de um ano, mas da 

dificuldade de obter tal comprovante. Segundo ele: “é grande a burocracia e leva muito tempo 

[...] foi mais de quatro meses para conseguir”. 

O mestre de obra era o responsável por montar sua equipe de trabalho, podendo ser 

formada por bolivianos, vindo com ele, ou por brasileiros contratados no município onde a 

obra seria realizada. Ele já fez trabalhos na área da construção civil tanto do lado brasileiro 

como boliviano da fronteira. Confirma que não há uma diferença muito grande no pagamento 

efetuado em ambos os lados da fronteira e que o principal motivo para trabalhar em Corumbá 

é a oportunidade existente. Também informou que a fiscalização, no período de três anos de 

trabalho na construção civil de Corumbá, nunca ocorreu.  

Buscando entender a fiscalização do trabalho nesse setor em Corumbá, ou no caso a 

falta dela, foi realizada uma entrevista com um Juiz do Trabalho da Comarca de Campo 

Grande, que responde pelo município de Corumbá (Apêndice H). Pode-se perceber que o 

órgão responsável pela fiscalização deveria ser o Ministério do Trabalho e Emprego, por 

intermédio dos fiscais do trabalho. No caso específico de Corumbá existe um posto da 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, mas há algum tempo não existe fiscal no 

município e que o posto mais próximo seria em Campo Grande, a 430 km. Em que pese o fato 

de que desde o ano de 2013 existir um adicional de 30% no salário por essa função ser 

exercida em área de fronteira, não foi suficiente para garantir a permanência ou mesmo a 

atração pelo cargo na localidade. A função desse fiscal é coibir abusos/trabalho ilegal e 

desrespeito às normas trabalhistas.  

Acerca dos trabalhadores bolivianos que atuam na construção civil, no caso de um 

fiscal encontrar empresas usando essa mão de obra sem estar devidamente regularizada, a 

empresa seria multada por desrespeito as leis trabalhistas vigentes no Brasil. No caso 

específico de trabalhadores estrangeiros, trazê-los para o país com o objetivo de explorar a 

mão de obra irregular, sem cumprimento dos direitos trabalhistas, além da multa pode ocorrer 

a interdição da empresa e da obra que está sendo construída. Caso o trabalho irregular seja 

constatado, o Ministério do Trabalho pode exigir o pagamento das verbas trabalhistas devidas 

aos funcionários que estão sendo explorados. As mesmas penalidades ocorreriam se uma 

empreiteira do setor da construção civil levasse brasileiros para trabalhar, por exemplo, em 
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Puerto Quijarro, sem que esses trabalhadores estivem regularmente contratados e regulados 

no Brasil, não importando o local onde essa atividade fosse realizada. 

Ocorre a mesma situação se uma empresa com sede no Brasil fazer a contratação de 

brasileiros dentro do território boliviano, caso o intuito seja pagar menos direitos trabalhistas, 

existe ai uma irregularidade, sendo essa empresa passível de punição. No Brasil, quem pode 

investigar é o Ministério Público do Trabalho, o Ministério do Trabalho ou os sindicatos (que 

podem ajuizar ação em nome dos trabalhadores prejudicados), mas a fiscalização só cabe a 

algum órgão estatal, principalmente aos fiscais do trabalho que podem aplicar multas caso 

vejam algo irregular. 

Durante entrevista com auditor da Receita Federal (Apêndice I), visando entender 

como é feita a fiscalização da fronteira Brasil/Bolívia no que tange aos produtos da 

construção civil, ficou evidente o limite de 300 dólares por CPF (cadastro de pessoa física) e 

que passando desse limite é cobrado um imposto sobre o produto. Existe também uma cota de 

unidade por pessoa, como exemplo a bolsa de cimento de 50 quilos, sendo permitido o 

máximo de 03 unidades, assim como madeira, tintas etc. Além disso, esses produtos devem 

ser para uso próprio, não destinado ao comércio. Também existe restrição de algumas 

mercadorias de uso proibido no país, como as telhas de amianto e alguns tipos de solventes - 

esses não podem adentrar ao Brasil. 

Os territórios que compõem a fronteira investigada são desdobramentos de um 

processo social que emana das/nas territorialidades cotidianas dos indivíduos que passam ou 

vivem neles. São decorrentes de diferentes centralidades/temporalidades/territorialidades. A 

apropriação desses espaços fronteiriços é econômica e politicamente realizada, “formando 

territórios heterogêneos fundado na antítese social” (SAQUET, 2003, p.28). 

A prerrogativa que o Estado tem em interferir na dinâmica fronteiriça, como é o caso 

do fluxo de produtos da construção civil, pode ser entendida com o domínio ou gestão de um 

espaço através de seu poder político, administrativo e econômico que, por vezes, ignora 

fronteiras políticas (ANDRADE, 1995). 

A dinâmica fronteiriça entre Brasil e Bolívia põe em relevo o fluxo de mercadorias das 

lojas de materiais de construção e marcenarias, bem como a mobilidade de pessoas que 

realizam trabalho pendular, atravessando diariamente o limite internacional entre os países. 

Para Benedetti (2011, p. 36), essa mobilidade pode ser definida como um “tipo particular de 

euforia social, ligada ao fluxo de pessoas, à reprodução social, partindo de relação de 

lugares”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Corumbá e Puerto Quijarro possuem uma relação de solidariedade construída, durante 

décadas, por trocas comerciais, de serviços, por estruturas rodoviárias, férreas e fluviais, entre 

outros. Esse espaço fronteiriço apresenta fortes interações evidenciadas pelo comércio e pelo 

trabalho cotidianos, quando brasileiros e bolivianos atravessam os limites internacionais, de 

forma diária, em busca de produtos, de oportunidades e de serviços mais atraentes. 

Constatou-se que essa fronteira é decorrente de processos multidimensionais que 

resultam em oportunidades para ambos os lados e que o Estado tem a prerrogativa de 

interferir nessa dinâmica, podendo ampliar os favorecimentos, privilegiando apenas um dos 

seus lados. 

Nas lojas de materiais de construção analisadas verificou-se que há diferenças 

estruturais, na forma de atendimento e de venda. Principalmente que os estabelecimentos de 

Corumbá fazem vendas e entregas para a Bolívia em maior escala que o inverso, apesar da 

maioria dos valores das mercadorias das lojas bolivianas serem bem menores que os 

praticados em Corumbá. 

A relação comercial fronteiriça é marcada pela forte influência da presença do Estado 

brasileiro através de instituições como Receita Federal, AGESA, Polícia Federal e Polícia 

Rodoviária Federal. Tais presenças se caracterizam como um “efeito barreira”, já que a sua 

função é impedir entrada de produtos que estão fora de uma determinada cota, tanto de preço 

como de quantidade. Essa ação acaba por inibir a ida de brasileiros até Puerto Quijarro para 

adquirir esses produtos ligados à construção civil. Apesar de haver atravessadores que fazem 

a passagem desses produtos pela fronteira, a dificuldade de se achar esse sujeito e o medo da 

perda das mercadorias (que podem ser apreendidas, caso o atravessador não tenha êxito em 

sua passagem) acabam por inibir as compras e reduzir o poder de escolha da população de 

Corumbá, quanto ao lugar onde adquirir seus produtos. 

A situação se mostra diferente quando se trata de produtos provenientes das 

marcenarias. Acontece uma explicita vantagem para os bolivianos, em especial por dispor de 

lojas mais bem estruturadas, matéria prima mais barata e, basicamente não possuírem 

concorrentes do lado brasileiro da fronteira, onde as marcenarias residentes trabalham mais 

com restauração e fabricação de móveis em qualidade inferior, em termos de matéria prima. 

Apesar da burocracia no transporte do produto para o Brasil, a presença do comprador com 

CPF facilita essa passagem. Além disso, o setor já apresenta elementos para fugir desse efeito 

barreira, como é o caso de possuírem marcenarias em ambos os lados da fronteira, 
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aproveitando a matéria prima de menor preço do lado boliviano e o mercado consumidor do 

lado brasileiro. 

Apoiado ao fato da fronteira Brasil/Bolívia se caracterizar por ser assimétrica, com 

diferenças econômicas e cambiais, observou-se uma fluidez de trabalhadores vinculados a 

construção civil. Ficou marcante a presença do “trabalho pendular”, com fluxos diários de 

pessoas para os dois lados. Em geral, estão em busca de oportunidades de emprego e melhoria 

na sua remuneração. No caso dos empregados da construção civil, o que há em Corumbá é o 

inverso em relação ao comércio de mercadorias dos estabelecimentos. A presença não efetiva 

do Estado provoca uma fluidez maior de trabalhadores desse setor para ambos os lados, não 

inibindo possíveis abusos contra os direitos desses profissionais. 

A falta de fiscais do trabalho permite a exploração da mão de obra de origem boliviana 

no lado brasileiro da fronteira, como, por exemplo, excesso de carga horária dessa atividade, o 

não uso de EPI's, a não adequação às leis trabalhistas brasileiras e, com isso, não podem ter 

acesso às seguridades sociais. Além da ausência da fiscalização do Estado, instituições que 

poderiam defender os direitos desses empregados, como os sindicatos que representam essa 

categoria, negam sua existência e, talvez por conveniência, deixam de dar amparo legal a 

esses trabalhadores.  

Através desse estudo foi possível constatar que, na construção civil, na relação de 

perdas e ganhos, o setor que consegue vantagem nessa relação é o estabelecimento comercial 

de produtos da construção civil de Corumbá, pelo efeito barreira, imposto pelo Estado 

brasileiro. Essas lojas conseguem vender para o outro lado da fronteira aumentando o 

mercado consumidor para seus produtos. Outro setor que também obtém ganhos nessa relação 

fronteiriça são as marcenarias bolivianas, por questão de mercado, como a falta de 

marcenarias em Corumbá é o fato de ter matéria-prima mais barata em seu território e, por 

não terem problemas maiores para atravessar seus produtos através da fronteira, essas lojas 

levam vantagem em relação as que estão em Corumbá. O efeito barreira é menos impositivo, 

nesse caso. 

Quem mais perde nessa relação fronteiriça são as lojas de materiais de construção que 

se localizam em Puerto Quijarro. Por causa do efeito barreira praticado pelo Estado brasileiro, 

sua ação de venda de mercadorias para o Brasil, fica restringida à cota estabelecida pela 

alfândega brasileira. Com isso, perdem um importante mercado consumidor representado 

pelos municípios de Corumbá e Ladário.  

A população de Corumbá e Ladário também perde seu poder de escolha em razão 

dessas barreiras. O Estado, através de suas ações, desestimula o comércio de produtos das 
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lojas do lado boliviano, através das cotas impostas, tanto financeiras (limite de 300 dólares 

por pessoa) quanto de quantidade de mercadorias que podem passar, impedindo, assim, trocas 

mais intensas entre esses dois lados. 

Pode-se dizer que nessa relação de fronteiriça, em especial entre Corumbá/Puerto 

Quijarro, é marcante a falta de uma ação mais integradora entre os elementos do setor da 

construção civil. Essa relação não deve se basear no aproveitamento unilateral das 

oportunidades, mas sim, na busca por uma cultura de cooperação onde os fluxos e as trocas 

nesses territórios de fronteira ocorram de forma natural. As oportunidades podem ser 

ampliadas com estímulos governamentais, tais como diminuição ou isenção de impostos. 

Contudo, a população fronteiriça precisa ter assegurado seu direito de escolher o que e onde 

comprar. 

Talvez a solução definitiva esteja na criação de uma zona de livre comércio, 

aproveitando as possibilidades já acenadas pelo Tratado de Roboré, que tem como objetivo 

regular a vida nesse espaço fronteiriço, acenando para oportunidades, melhores condições de 

desenvolvimento econômico, político e social. Apesar do forte apelo de uma política de 

cooperação financeira e técnica, ainda não foi colocado em prática. 

Como desdobramentos desta pesquisa espera-se estimular novos estudos sobre o tema 

da construção civil em espaços fronteiriços, que possam acenar para propostas de integração e 

facilitação do fluxo de pessoas e de mercadorias. 
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Entrevistas: 

 

SindiCon (Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário de Corumbá e Ladário. 

Entrevista com o Presidente no dia 06 de Agosto de 2014. 

Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil de Corumbá e Ladário. Entrevista com a 

Secretária no dia 10 de Agosto de 2014. 

Mestre de obra brasileiro. Entrevista realizada no dia com Mestre de obra brasileiro no dia  21 

de Setembro de 2014. 

Pedreiros brasileiros. Entrevista com pedreiro brasileiro realizado no dia 04 de Setembro de 

2014. 

Mestre de Obra boliviano. Entrevista com Mestre de Obra boliviano realizado no dia 18 de 

Novembro de 2014. 

Pedreiros bolivianos. Entrevista com pedreiros bolivianos realizado no dia 18 de Novembro 

de 2014.  

Marceneiro boliviano. Entrevista com marceneiro boliviano realizado no dia 21 de outubro de 

2014. 

Atravessador brasileiro. Entrevista com atravessador brasileiro realizada no dia 26 de Junho 

de 2006. 

Vigilante prestador de serviços na Receita Federal. Entrevista com vigilante realizada no dia 

22 de outubro de 2014. 

Juiz do Trabalho. Entrevista com Juiz do Trabalho realizada no dia 04 de Outubro de 2014. 

Entregadores das Lojas de materiais de construção. Entrevista com entregador realizada no 

dia 24 de Outubro de 2014. 

Entregadores das Lojas de materiais de construção. Entrevista com entregadores realizada no 

dia 24 de Outubro de 2014. 

Entregador das Lojas de materiais de Construção. Entrevista com entregador realizada no dia 

01 de novembro de 2014. 
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Vendedor da Loja de Materiais de Construção. Entrevista realizada com vendedor  no dia 22 

de Setembro de 2013. 

Vendedor da Loja de Materiais de Construção Entrevista realizada com vendedor no dia 05 de 

Setembro de 2013. 

Vendedor da Loja de Materiais de Construção. Entrevista realizada com vendedor no dia 19 

de Setembro de 2013. 

Vendedor da Loja de Materiais de Construção. Entrevista com Vendedor realizado no dia 13 

de Setembro de 2013. 

Gerente Administrativo da Loja de material de Construção. Entrevista com gerente 

administrativo realizada no dia 04 de Fevereiro de 2015. 

Gerente Administrativo da Loja de material de Construção. . Entrevista com gerente 

administrativo realizada no dia 07 de Fevereiro de 2015. 

Auditor Fiscal da Receita Federal. Entrevista com Auditor da Receita Federal realizada no dia 

13 de Fevereiro de 2015. 

Auditor Fiscal da Receita Federal. Entrevista com Auditor da Receita Federal realizada no dia 

19 de Fevereiro de 2015. 
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APÊNDICE A - SINDICATO DAS EMPRESAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

 

1) Quem esse sindicato representa aqui em Corumbá? 

2 )Dados do crescimento ou a participação da construção civil em Corumbá? 

3) Como o sindicato vê o efeito fronteira,  ajuda ou atrapalha o comercio de material de 

construção. 

4) Existe perda ou ganho em relação a essa proximidade com a fronteira? 

5) Se ele tem conhecimento de bolivianos trabalhando na construção civil em Corumbá? 

6) O que ele acha desses trabalhadores? 

7) O Sindicato possui dados sobre emprego desse setor em Corumbá? 

8)  A visão dos integrantes desse sindicato em relação a fronteira? 
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APÊNDICE B - SINDICATO DOS TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

1)Quanto tempo esse sindicato existe? 

2)Quais o objetivo desse sindicato? 

3)Existem bolivianos cadastrados nesse sindicato? Eles aceitariam que eles se cadastrassem? 

Quais os requisitos param se cadastrar? 

4) Se tem conhecimento de bolivianos trabalhado na construção civil? 

5)Perspectiva da construção civil em Corumbá? 

6)Onde conseguir números relacionados ao emprego da construção civil em Corumbá. 

7)Onde esta havendo mais oferta de  vagas, na cidade de Corumbá em Ladário ou nos 

empreendimentos da mineração? 

8)Como esta a oferta de emprego aqui na cidade de Corumbá? 

9)O que deve ser feito para melhorar o setor da construção civil  em nossa cidade? E numa 

perspectiva de fronteira? 
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APÊNDICE C - MESTRES-DE-OBRAS QUE TENHAM TRABALHADO NO LADO 

BOLIVIANO DA FRONTEIRA BRASIL/BOLÍVIA. 

 

 

1) Trabalhou na Bolívia em qual período? Quanto tempo durou? 

2) Como foi contratado? 

3) Existia a presença de outros profissionais na obra? (Engenheiro, arquiteto etc) 

4) Sua equipe era formada por brasileiros e bolivianos? 

5) Como era feito o pagamento, em qual moeda? 

6) Como era feito o transporte até o lado boliviano? 

7) Já foram parados pela fiscalização em algum lado da fronteira? (policia ou receita 

federal ou outros) 

8) Como eram as condições de trabalho, comparados com aqui do Brasil? 

9) Qual era a origem do material de construção da obra? 

10) Qual era a carga horaria de trabalho? 

11)  Além dos trabalhadores da sua equipe, existiam mais trabalhadores brasileiros 

trabalhando na obra? 

12)  Existia ou existiu alguma fiscalização por parte de terceiros nessa construção? 
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APÊNDICE D - TERRITORIALIDADES DE PASSAGEM PELA FRONTEIRA. 

(BRASIL) 

 

1)Realizam entregas de produtos na Bolívia? Qual a periodicidade? 

2)Que tipos de produtos são mais transportados?(exemplos)   

3)Quais períodos são realizados as entregas?(manhã ou tarde) 

4)Existe algum documento que apresenta ao passar pela alfândega boliviana? 

5)Existe cota para se entrar com produtos na Bolívia? 

6)Já foram parados por algum motivo na Bolívia na hora da entrega? 

7) Essas entregas são para quem geralmente? (pessoa física, empresas, lojas etc.). 
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APÊNDICE E - TERRITORIALIDADES DE PASSAGEM PELA FRONTEIRA. 

(BOLÍVIA) 

 

1)Realizam entregas de produtos no Brasil? Quantas vezes na semana? 

 

2)Qual a periodicidade?(manhã, tarde ou noite). 

 

3)Que tipos de produtos são mais transportados?(exemplos) 

 

4)Como é realizado esse transporte? 

 

5)Utilizam a rodovia ou outros caminhos? 

 

6))Já foram parados por algum motivo no Brasil no decorrer ou no momento da entrega? 
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APÊNDICE F - ATRAVESSADORES FRONTEIRIÇOS. 

 

1) Com qual veiculo você realiza esses fretes? De origem brasileira ou boliviana? 

2) Realiza ou realizava com qual frequência esses transporte?(semanalmente) 

3) Quanto era cobrado? 

4) Que produtos eram mais transportados? 

5) Chegou a transportar produtos ligados a construção civil? Quais? 

6) Como fazia esse transporte através da fronteira? Qual estrada? 

7) Em qual período do dia era mais comum fazer esse transporte? 

8) Como fazia para passar pela fiscalização brasileira? 

9) Existia alguma forma de fiscalização por parte dos bolivianos? 

10)  Já chegou a ter seus produtos apreendidos pela receita federal ou outro órgão 

fiscalizador? 

11)  Quem ficava ou ficou com o prejuízo quando um produto era apreendido? Voce, o 

comprador ou o vendedor? 

12)  Qual estratégia você utilizava para passar produtos que ultrapassavam o valor 

permitido pela fiscalização brasileira? 

13)  Chegou a transportar produtos de origem das marcenarias bolivianas? ( Ex: camas, 

cadeiras e mesas) 
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APÊNDICE G - TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO QUE TENHAM 

TRABALHADO NO LADO BOLIVIANO DA FRONTEIRA BRASIL/BOLÍVIA. 

 

1) Trabalhou na Bolívia em qual período? Quanto tempo durou? 

2) Como foi contratado? 

3) Existiu algum contrato ou documento assinado? 

4) Como era feito o pagamento, em qual moeda? 

5) Como era feito o transporte até o lado boliviano? 

1) Já foram parados pela fiscalização em algum lado da fronteira? (policia ou receita 

federal ou outros) 

6) Como eram as condições de trabalho, comparados com aqui do Brasil? 

7) Quem era responsável pela obra? 

8) Qual era a origem do material de construção da obra? 

9) Qual era a carga horaria de trabalho? 

10) Existiam mais trabalhadores brasileiros trabalhando na obra? 
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APÊNDICE H - RECEITA FEDERAL 

1) Quais as instituições responsáveis por fiscalizar as condições de trabalho na construção 

civil? 

2) O que ocorre com obras com a existência de trabalhadores bolivianos sem documentações 

para tal atividade, trabalhando nela? 

3) Quais as instituições fazem a fiscalização do trabalho em Corumbá? 

4) Existem outras instituições que podem fiscalizar ou mesmo fazer denuncias em relação a 

trabalho na construção civil? 

5) O ministério Público do Trabalho tem conhecimento do documento fronteitiço? 
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APÊNDICE I - RECEITA FEDERAL  

1) Quais os procedimentos de passagem de produtos de materiais de construção comprados na 

Bolívia? 

2) Quais as restrições existentes para a compra desses produtos? 

3) Quais os procedimentos para passagem dos produtos das marcenarias bolivianas? 

4)Existe diferenças para se passar produtos para construção civil e outros? 

5) Existe apreensão de produtos de materiais de construção comprados na Bolívia? Quanto? 
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ICONOGRAFIA DA PESQUISA 

 

 

a) Oferta de móveis nas feiras livres pelos marceneiros bolivianos. 

 

 

 

 

b) Passagem dos moveis das marcenarias bolivianas para Corumbá. 
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c) Marcenarias em Corumbá-MS 

 

 
 

  

d)Lojas de materiais de construção em Corumbá-MS 
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